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l. lntrodu~ao 

O meu primeiro objetivo, com este 
texto, é o de discutir a necessidade da 
nossa Constitui<,ao definir princípios dou­
trinários para a formula<,ao de diretrizes 
para a administra<,ao da seguram,a pú­
blica no cenário brasileiro. 

Entendo como seguram,a publica o 
campo da administra<,ao dos órgaos e 
das medidas destinadas a garantir a 
ordem pública. 

Vejo a necessidade dessas diretrizes 
como forma de precisar com clareza as 
questoes doutrinárias e práticas da se­
guran9a. As primeiras sao aquelas que 
podem ser consideradas princípios es­
senciais a democracia e a seguran9a. 
Sao princípios fundamentais que deve­
rao orientar a administra9ao pública nas 
suas atividades voltadas para a seguran-

9a da popula9ao. Devem ser consensuais 
e obrigatórias. 

As questoes práticas dividem-se em 
duas categorias: a primeira decorre da 
observancia ou nao dos princípios dou­
trinários; a segunda trata de questoes 
nao necessariamente referidas a esses 
princípios, que apesar de importantes 
para as questoes da seguran9a nao se 
tornam obrigatórias. 

As diretrizes constitucionais deverao 
se ocupar dos princípios doutrinários e 
das suas questoes práticas. 

É necessário restar claro que os 
debates que se travarao na área da 
seguran9a sao de natureza sócio-políti­
ca, envolvendo decisoes político-admi­
nistrativas que dependerao nao só de 
conveniencias técnicas, mas de arranjos 
de poder de diferentes for9as sociais ou 
corpora9oes. Estarao em jogo, neste 
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nivel das rela9oes sociais e políticas, 
diferentes interesses e posi9oes que 
ensejam urn leque de variadas decisoes. 
Para orientar tais decisoes, proponho 
alguns principios constitucionais que, 
de imediato, seriam aceitos por todos 
desde que fossem considerados como 
essenciais a democracia e ao projeto de 
urna política de seguran9a adequada a 
urn modelo de sociedade democrática e 
pluralista. 

Quando a sociedade brasileira, aba­
lada pela a9oes da PM de Sao Paulo, 
em Diadema, volta a discutir a questao 
do controle da criminalidade e pretende 
redefinir os órgaos responsáveis pela 
seguran9a pública brasileira impoe-se 
distinguir os aspectos doutri1;1ários e 
práticos da seguran9a pública. E preciso 
evitar que se cometam os erros tradicio­
nais, ou seja, de priorizar questoes 
práticas que nao sao doutrinárias, muí­
tas vezes corporativistas, em detrimento 
de questoes de principios. Por isso 
proponho que da Constitui9ao só cons­
tem principios doutrinários que cubram 
todos os aspectos essenciais da seguran-
9a em urn Estado Democrático de Di­
reito. 

Pretendo neste estudo, a partir do 
exame dos principais pontos do debate 
sobre a reforma policial, tentar separar 
as questoes doutrinárias que podem ser 
tratadas no ambito de urna diretriz 
constitucional e das outras que possam 
ficar fora do nível constitucional, si­
tuando-se no campo das questoes pura­
mente práticas. Para realizar tal intento 
pretendo comentar alguns textos que 
analisam o debate no cenário internacio­
nal, procurando comparar com a situa-
9ao brasileira. 

2. Questoes preliminares 

Discutirei, inicialmente, os temas que 
aparecem com mais freqüencia nos 
debates sobre a reforma policial. Sao os 

temas relativos a desmilitariza9ao da 
polícia, as fun9oes policiais, a centra­
liza9ao e descentraliza9ao, ao pluralis­
mo policial e ao controle da policía. 

No exame de cada urn desses temas 
espero mostrar as diferentes posi9oes 
em disputa, tentando definir os pontos 
que se refiram aos principios e as 
questoes práticas doutrinárias e obriga­
tórias e os que possam ser considerados 
práticos, mas nao obrigatórios e contin­
genciais. 

2.1 Desmilitarizar;efo da seguranr;a 

T em sido usual nas discussoes sobre 
a militariza9ao o enfoque de privilegiar 
somente o aspecto organizacional das 
policías; os debates centram-se na con­
veniencia ou nao de urna policía militar. 
É importante ampliar o campo dessa 
discussao, examinando-se outros aspec­
tos deste processo. 

Analiso a militariza9ao como urn 
processo de ado9ao e emprego de 
modelos, métodos, conceitos, doutrina, 
procedimentos e pessoal militares em 
atividades de natureza policial, dando 
assim urna fei9ao militar as questoes de 
seguran9a pública. 

Segundo a análise acima há aspectos 
de militariza9ao, no cenário brasileiro, 
que ajudan1 a esclarecer o meu ponto 
de vista. Sao os seguintes: 
• filosofia operacional - adayao do 

modelo de guerra para o combate do 
crime. O criminoso é percebido como 
inimigo a ser eliminado; 

• aspectos operacionais - militares exe­
cutando missoes de polícia nos ser­
vi9os de seguran9a das autoridades 
federais e estrangeiras; 

• aspecto jurídico-organizacional - ado-
9ao de estruturas organizacionais 
militares (modelo do exército) na ati­
vidade de policiamento; 

1 
i 
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• aspectos administrativos - controle 
das policías militares pelo Exército; 
oficiais do Exército exercendo fun-
9oes de clire9ao em órgaos específicos 
da seguran9a pública; 

• missoes dos militares - as For9as 
Annadas com atribui9oes de interven-
9ao nas situa9oes de leí e ordem: 
podem intervir em questoes de segu­
ran9a pública; 

• justi9a militar - foro especial para os 
militares e os policiais militares que 
atuam na área do policiamento; 

• defesa civil - dirigida por corpos de 
bombeiros militares. 
Com estes aspectos esclarecidos, 

entendo que a questao nao pode ficar 
restrita somente a discussao da desmi­
litariza9ao da polícia; há outras situa-
9oes importantes, que precisam ser 
ponderadas. 

Passando a analisar a situa9ao bra­
sileira ve-se que a Constitui9ao Federal 
(art. 144) tem um capítulo destinado a 
seguran9a pública; nele sao definidas as 
atribui9oes e a natureza jurídica orga­
nizacional das polícias e dos corpos de 
bombeiros militares. Essas organiza9oes 
sao consideradas for9as auxiliares e 
reserva do Exército com atribui9oes, 
respectivamente, de policia ostensiva e 
preserva9ao da ordem pública e de 
execu9ao de atividades de defesa civil. 
Ternos organiza9oes militares com mis­
soes de polícia e de defesa civil, ao lado 
de outras organiza9oes policiais, de 
natureza civil. 

No capítulo que trata do papel das 
For9as Armadas (art. 142), a Constitui-
9ao Federal define as suas missoes: 
defesa da Pátria e a garantía dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa Qe qual­
quer um deles, a garantía da lei e da 
ordem. Ternos, portanto, os militares 
com atribui9oes no campo da seguran9a 
pública. Isto fica mais claro quando se 
verifica a lei complementar que regu-

lamenta o referido artigo constitucio­
nal1. 

A referida leí, ao definir o emprego 
das FF AA nas questoes da lei e da 
ordem, estabelece que esta atua9ao 
ocorrerá de acordo com as diretrizes do 
Presidente da República, após esgotados 
os instrumentos destinados a preserva-
9ao da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimonio, relaciona­
dos no art. 144 da Constitui9ao Federal. 
Creio . que está claro o emprego das 
FF AA no campo da seguran9a pública. 

Resumindo os aspectos comentados 
sobre a situa9ao brasileira observa-se 
que é constitucionalmente permitido o 
emprego de militares no campo da 
seguran9a pública, ou seja, exercendo o 
papel de polícia. Posso afirmar que o 
quadro da seguran9a pública brasileira 
é militarizado. 

Vejamos agora a situa9ao internacio­
nal que será analisada partindo-se do 
exame da Fran9a, Portugal, ltália e 
Espanha. Nestes países europeus coexis­
tem for9as militares com for9as civis na 
atividade de policía atuando no campo 
específico da seguran9a pública. Sao as 
seguintes organiza9oes militares: 
• Fran9a: Gendarmería Nacional 
• Portugal: Guarda Nacional Republica­

na 
• Itália: Carabineiros Italianos 
• Espanha: Guarda Civil 

É importante registrarmos algumas 
observa9oes a respeito dessas polícias e 
da sua filosofía de atua9ao. Em primeiro 
lugar, todas elas executam as duas 
fun9oes básicas de polícia: policiamento 
e investiga9ao criminal, juntamente com 
as outras policías civis. 

<1> Lei Complementar n. 69, de 23.07.1991. 
Dispoe sobre as normas gerais para orga­
nizac,ao, o preparo e o emprego das Forc,as 
Armadas. 
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Outra característica mareante é o fato 
dos militares fazerem polícia sem adotar 
a filosofía operacional de guerra; distin­
guem claramente as diferen<;as de urna 
atua<;iio bélica e de urna outra atua<;iio 
no campo da seguran<;a pública. Sabem 
que a atividade de polícia é urna ativi­
dade civil que deve ser administrada 
pelos ministérios civis. Para as questoes 
policiais as organizayoes militares se 
submetem ao poder civil e judiciário. 

As questoes de seguran<;a interna 
ficam adstritas aos ministérios militares 
nos aspectos operacionais e aos civis 
nos aspectos políticos. As For<;as Arma­
das desses países nao podem operar nas 
questoes internas; todas as atividades de 
lei e ordem sao atribuídas as suas 
polícias militares. Pode-se concluir com 
a constata<;iio de que há nestes países, 
apesar das polícias militares, urn quadro 
mais efetivo de desmilitariza<;iio da 
seguran<;a pública. 

A análise da situa<;íio internacional 
vai nos ajudar a colocar o seguinte: a 
questiio doutrinária, essencial e que pode 
ser erigida como urn princípio consti­
tucional, é a da natureza civil da ati­
vidade policial; esta deve ser a questíio 
principal para defini<;íio constitucional 
de urn princípio democrático para as 
polícias. 

Vista essa questiio, é preciso discutir 
a conveniencia ou a possibilidade de 
polícias militares e militares das FF AA 
atuarem em missoes policiais como civis. 
Essa me parece a questíio que precisa 
ser considerada para urna análise mais 
adequada para se decidir sobre o destino 
das polícias militares brasileiras. 

Acredito nao ser muito dificil a 
aceita<;iio da minha afirma<;iio sobre o 
quadro de militariza<;iio da seguran<;a 
pública brasileira; antes de ser analisada 
a conveniencia da altera<;íio da natureza 
organizacional das polícias militares é 
necessário se pensar, com certa urgen-

cia, na desmilitariza<;iio da seguran<;a 
pública. 

Após essas preliminares analisarei os 
debates sobre a reforma policial no 
cenário internacional e brasileiro. Exa­
minarei as discussoes que ocorrem nos 
países de forte tradi<;iio militarista, co­
nhecendo os temas dos debates e as 
alternativas que aí tem sido propostas. 

É interessante comentar urn texto 
produzido por urn oficial superior da 
Gendarmería francesa2

. Sua abordagem 
é sobre o principal tema do debate: o 
da democracia. O autor ressalta em seu 
artigo pontos fundamentais: 
• "Como reduzir o peso do fator militar 

no cora<;iio do Estado democrático do 
século XX? Teoricamente, no domí­
nio policial, só existem duas solu<;oes 
possíveis: ou os policiais deixam de 
ser militares ou deixam de ser poli­
ciais''.3 

• "Uma corpora<;iio policial como a 
Gendarmeria Nacional ilustra, de modo 
exemplar, a tendencia do conjunto do 
sistema policial frances para ficar 
subordinada aos escaloes governa­
mentais, para procurar sua legitima­
<;íio unicamente através do servi<;o do 
Estado central e para se abrigar atrás 
das exigencias da disciplina interna 
para escapar a qualquer disciplina 
externa".4 

<2l Watin-Augoard, Marc. Missoes da Polícia 
e Estrutura Militar, artigo da Revista da 
Gendanneria Nacional, 1993, 1.0 Trimes­
tre. Tradu9íio de Mina Seinfeld de 
Carakushansky. 

<3l Idem. É citaQíio de Jean Claude Monet. Le 
Systéme de police francaise: un modele a 
revisiter. Les cahiers de la securité 
interieure, nov. 1991, p. 41-43. 

<4l Idem. O autor cita Mawby Rob, Table 
ronda; polices en Europe: construction et 
développement. Les cahiers de la securité 
interieure, nov. 1991, p. 81-108. 
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O autor inclui também as críticas 
feitas pelo conselho europeu dos sindi­
catos de polícia sobre a estrutura militar 
da Gendarmeria. 

Percebe-se que os temas do debate 
no cenário europeu remetem a questao 
da desmilitariza9ao para alguns proble­
mas que nao surgem costumeiramente 
nas discussoes do cenário nacional; as 
nossas preocupa9oes ainda estao muito 
restritas ao quadro do despreparo pro­
fissional, de violencia arbitrária e de 
corrup9ao policial. Acredito que os temas 
da democracia, subordina9ao governa­
mental centralismo, sindicaliza9ao e dis­
ciplina' externa precisam ser considera­
dos e o farei no transcorrer desse es­
tudo. Aqui estarei tratando particular­
mente do princípio consagrado pela 
democracia da natureza civil da ativi­
dade policial. 

Coloquemos a indaga9ao feita pelo 
oficial da Gendarmeria: "Nurna socieda­
de que atingiu a maturidade democrá­
tica, a fun9ao policial é compatível com 
a estrutura militar? Em outras palavras, 
será que o militar coloca em perigo as 
liberdades individuais, os direitos hmna­
nos e do cidadao, quando ele está 
investido de urna missao de servi90 
público que pode comportar, mesmo em 
tempo de paz, o exercício da repressao 
ou o emprego da for9a?". 

O oficial frances diz que a Gendar­
meria é urna for9a de polícia com 
estrutura militar e nao urna polícia 
militar. Será que as polícias militares 
brasileiras podem fazer a mesma afir­
ma9ao? O que significaria ser mua 
estrutura militar que faz polícia? 

Deixarei a resposta para mais adian­
te. É necessário buscar outros exemplos 
no cenário internacional para refor9ar a 
idéia da natureza civil da atividade 
policial. Nos idos de 1780 o Exército 
ingles foi chamado para intervir em 
distúrbios civis que ocorriam em Lon-

dres5. Nas discussoes que se seguiram 
no parlamento da Inglaterra, lorde 
Mansfield pronunciou urn discurso, que 
teve repercussao histórica, porque ia 
consagrar urn princípio que se aplic~a 
na jurisprudencia inglesa e postenor­
mente na norte-americana, o da natureza 
civil da atividade policial. Mansfield 
dizia no seu discurso que os militares 
foram chamados para a interven9ao nao 
como soldados, mas como cidadaos; os 
militares atuavam para manter a ordem 
por solicita9ao da autoridade civil e 
agiriam sob o mando da autoridade 
local; dizia o lorde que a interven9ao 
era civil e nao militar. Ballbé afirma que 
a conseqüencia importante desta doutri­
na foi considerar nao ser compatível a 
jurisdi9ao militar para o julg111:11ento de 
possível abuso do poder cometido pelos 
militares ou para as agressoes contra 
eles; todas essas viola9oes seriam atri­
buídas a justi9a comurn. 

O exemplo acima mostra que for9as 
militares quando conveniente, podem 
atuar en{ un1 quadro de manuten9ao da 
ordem, mas como for9as civis e nao de 
guerra. 

Aproveitando o texto de Ballbé6 pode­
se perceber a situa9ao da discussao na 
Espanha. Para ele a Constitui9ao Espa­
nhola de 1978 deixou bem explícita a 
distin9ao entre Polícia e Exército; o 
autor afinna que a Lei Organica do 
regime franquista nao fazia tal distin9ao 
ao estabelecer como For9as Armadas as 
For9as da Ordem Pública. Para Ballbé 
a Constitui9ao ainda deixou claro a 
natureza diversa das fun9oes militares e 
policiais ao definir como atribui9ao d_os 
Corpos e For9as de Seguran9a as m1s­
soes de prote9ao do livre exercício dos 

<5> Ballbé, Manuel. La Policía y la Conslitu­
cion, en Policía y Sociedad democrática, 
compilado por Rico, José Maria. Alianza 
Universidad, Madrid, 1983, p. 90-91. 

(6) Idem. p. 89-98. 
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clireitos e liberdades e a garantia da 
seguran9a dos cidadaos; para o referido 
autor estava configurada a Polícia como 
servi90 público. 

Embora a Espanha tenha avan9ado 
nos aspectos relacionados aos princípios 
constitucionais democráticos, no campo 
prático, os avan9os nao foram tao sig­
nificativos, particularmente no que se 
refere a Guarda Civil espanhola, for9a 
de natureza militar semelhante a Gen­
darmeria francesa. Apesar das dificulda­
des, a Lei Organica de 1980 considerou 
que em tempo de paz a referida Guarda, 
dependeria do Ministro da Defesa para 
o cumprimento das missoes de caráter 
militar que lhe fossem deternlinadas e 
do Ministro do Interior para o desem­
penho das ftm9oes relativas a ordem e 
a seguran9a pública. Ballbé considera 
isto urn passo adiante no processo de 
desmilitariza9ao. 

Percebem-se as dificuldades práticas 
para o ajuste de princípios democráti­
cos, em países com forte tradi9ao 1ni­
litarista e autoritária. Ainda examinando 
o cenário internacional veremos a situa-
9ao de Portugal. 

Em 1985, ao visitar as polícias de 
Portugal, pude acompanhar as discus­
soes que se travavam para a refonna 
policial daquele país também de forte 
tradi9ao militarista no campo da segu­
ran9a pública. Existiam a Polícia de 
Seguran9a Pública (PSP), a Guarda Na­
cional Republicana (GNR), a Guarda 
Fazendária e urna Polícia Judiciária. As 
duas primeiras, alvo de nosso interesse, 
atuavam no campo da seguran9a pública 
executando as missoes do policiamento 
ostensivo e a investiga9ao criminal. A 
Polícia de Seguran9a Pública militariza­
da tinha a frente dos seus órgaos de 
comando, dire9ao geral e estado-maior 
oficiais do Exército. A Guarda Nacional 
Republicana, corpo militar integrante 
das For9as Armadas portuguesas, nao 
tinha urn quadro próprio de oficiais 

superiores, todos eram oficiais do Exér­
cito a disposi9ao daquele corpo militar. 

Havia urna proposta de desmilitari­
za9ao da Polícia de Seguran9a Pública 
e de extin9ao da Guarda Nacional 
Republicana; o general que comandava 
a Guarda me dissera que o Exército 
desaconselhava tal extii1yao pelo fato 
das FFAA portuguesas estarem impedi­
das de atuar no campo da ordem interna, 
em face de seus compromissos com a 
OTAN; isto justificava a necessidade de 
terem urna tropa com adestramento e 
equipamentos 1nilitares para fazer frente 
as necessidades da defesa da ordem 
interna. A reforma da polícia portugue­
sa, pelo que soube naquela época, pro­
moveu a desmilitariza9ao da Polícia de 
Seguran9a Pública e manteve a Guarda 
Nacional Republicana; essa, no entanto, 
pode possuir o seu próprio quadro de 
oficiais, dispensando os oficiais do 
Exército ali exercendo suas atividades. 
A Guarda Nacional Republicana ganhou 
maior autonomía organica dependendo 
do Ministério da Defesa para as ques­
toes da defesa da ordem interna e do 
Ministério da Administra9ao Interna para 
os assuntos de seguran9a pública. Nao 
se discutia, em Portugal, a questao da 
submissao ao poder civil e a natureza 
civil da polícia. Como urna questao 
prática e de conveniencia política os 
portugueses mantiveram urna for9a de 
natureza militar executando tarefas de 
polícia. 

Na Itália, os Carabineiros, arma do 
Exército italiano, exercem as fun9oes de 
polícia administrativa e judiciária; sao 
também responsáveis pelas tarefas de 
defesa interna e territorial, a semelhan9a 
das outras for9as militares acima exa­
minadas. 

Ao examinar o cenário internacional 
verifica-se a existencia de organiza9oes 
militares executando missoes de polícia 
no campo da seguran9a pública e no 
can1po da defesa interna; enquanto as 
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suas FF AA se preocupam essencialmen­
te com as questoes da seguran9a exter­
na. Nao se discutem nesses países a 
natureza civil da atividade policial e a 
sua submissao ao poder civil, embora 
sejam discutidas a conveniencia de se 
ter urna polícia com estrutura militar. 

No cenário brasileiro é bastante 
criticada a estrutura militar das suas 
polícias. Basta ver as principais diver­
gencias surgidas7

, no período dos gover­
nos militares, quando da implanta9ao da 
legisla9ao referente ao papel das polí­
cias estaduais. Elas ainda estao presen­
tes no debate atual e sao as seguintes: 
• dualidade dos organismos policiais; 
• conflito das atribui9oes das duas po­

lícias; 
• incompetencia da Uniao para legislar 

sobre a organiza9ao policial dos Es­
tados-membros; 

• incompatibilidade da organiza9ao 
militar na atividade policial; 

• incompetencia da PM no policiamen­
to ostensivo; 

• planejamento do policiamento osten­
sivo pela autoridade militar; 

• as PM deveriam atuar nas missoes de 
seguran9a interna e nao nas atividades 
de seguran9a pública afetas tradicio­
nalmente as polícias civis. 
Percebe-se nessas divergencias o 

repúdio declarado as polícias militares 
que sao mostradas como incompatíveis 
para a atividade do policiamento. 

As Polícias Militares brasileiras, 
comparadas com as examinadas acima, 
apresentam um quadro nítido de infe­
rioridade em rela9ao ao conjunto das 
outras FF AA; enguanto as outras polí­
cias estrangeiras possuem wn status 

<7> A Dicotomia Polícia Civil x Polícia Mi­
litar. Documento apresentado pelos dele­
gados de polícia da Secretaria de Seguran­
i;:a do Rio de Janeiro. fev. de 1976 . 

militar do mesmo nível das outras for9as 
militares, as PM brasileiras possuem 
status inferior; sao for9as auxiliares e 
reservas do Exército e a ele subordina­
das, seja do ponto de vista do quadro 
pessoal, seja do ponto de vista do 
quadro operacional. Sao dependentes da 
lnspetoria Geral do Exército. A sua 
organiza9ao, seus efetivos, material 
bélico e garantias dependem de normas 
gerais editadas pelo Exército. As PM 
sao for9as estaduais controladas pela 
Uniao, através daquela for9a armada. 
No campo policial, está presente tam­
bém, o quadro de inferioridade: as PM 
nao fazem a investiga9ao criminal. 

O nível de militariza9ao da seguran-
9a pública, no cenário brasileiro é bas­
tante elevado. Ainda nao é claro para 
os policiais militares e aos militares a 
natureza civil da atividade policial e a 
sua subordina9ao ao poder civil; preci­
samos de um lorde Mansfield. Infeliz­
mente o mesmo pode-se dizer dos 
políticos e dos administradores públicos 
que defendem posi9oes militaristas. É 
comum governadores de Estado nomea­
rem oficiais do Exército para fun9oes de 
comando, de administra9ao e assessora­
mento de questoes da seguran9a públi­
ca. Entende-se que pelo fato da tradi9ao 
militarista e autoritária da história bra­
sileira a nossa cultura acostumou-se 
com o tratamento de guerra para as 
questoes do controle do crime e da 
violencia. Daí buscar-se esses especia­
listas. 

Por outro lado, o quadro de falta de 
profissionaliza9ao da polícia brasileira, 
do despreparo, da violencia contra a 
popula9ao e da corrup9ao sao tao ele­
vados que nao deixa ao administrador, 
muitas vezes, outra saída que nao a de 
buscar apoio nos quadros militares do 
Exército. 

Defesa civil militarizada, filosofia 
,operacional militarizada, poder civil 
ausente, justi9a militar para militares 
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atuando no policiamento e na manuten-
9ao da ordem, organiza9oes das PM 
semelhantes as do Exército, controle da 
Inspetoria Geral das Polícias Militares, 
tudo isto configura o nosso quadro de 
militariza9ao da seguran9a pública. 
Acredito que o quadro brasileiro seja 
mais agravado pelo fato de nao se ter 
ainda definido claramente para a socie­
dade brasileira o princípio decorrente da 
situa9ao democrática: a natureza civil da 
polícia e a sua submissao ao poder civil. 

Outra questao bem característica da 
situa9ao brasileira é o papel das For9as 
Armadas na garantia da ordem interna; 
elas, diferentemente das outras aqui 
examinadas, nao abrem mao do seu 
papel principal na defesa da ~rdem 
interna; em momento algum, particular­
mente o Exército, delegou este papel as 
Polícias Militares; jamais se dedicaram 
exclusivamente a defesa externa. 

Estas questoes estavam bem defini­
das no quadro da doutrina da seguran9a 
nacional, que me parece ainda funcionar 
para explicar o papel do Exército no 
campo da ordem interna. Hoje nao se 
fala mais em seguran9a nacional e tal­
vez por isso o professor Diogo de 
Figueiredo8 vem utilizando a idéia de 
seguran9a política. 

Para este autor a seguran9a política 
serve para garantir a ordem política; 
esta seguran9a é tratada em dois níveis: 
o individual e o coletivo. O individual 
é atribuído .a polícia federal no que 
respeita a apura9ao das infra9oes penais 
da ordem política e social. O coletivo 
diz respeito as situa9oes que caracteri­
zam a necessidade de declarar o estado 
de defesa e o estado de sítio. Sao 
situa9oes de graves amea9as a paz social 

<8> Moreira Neto, Diogo de Figueiredo. A 
Seguranfa Pública na Constituifiio. Sepa­
rata da Revista de Informa,;:íio Legislativa 
a. 28 n. 109 jan/mar 1991. Senado Federal. 
p. 140-141. 

ou a ordem pública. Nestes casos sao 
necessárias medidas de preserva9ao e 
restabelecimento político da ordem 
pública no ambito de atua9ao exclusiva 
da Uniao. Terao aí papel destacado as 
FFAA. 

Creio que podemos com isto carac­
terizar o papel das foryas militares 
brasileiras no campo da seguran9a po­
lítica. Voltarei ao assunto mais adiante. 

Vistos os cenários internacional e 
brasileiro, no tocante aos aspectos da 
militariza9ao da seguran9a, posso reto­
mar a questao colocada pelo oficial 
frances e observar como justifica o 
emprego de for9as militares executando 
missoes de polícia. 

Sua explica9ao baseia-se no seguin­
te: a gendarmeria é urna for9a de con­
tinuidade pois de urn lado é urna for9a 
intermediária entre a sociedade civil e 
a militar, e de outro lado, entre a polícia 
e a for9a armada; no primeiro caso, pelo 
fato de estar próximo da sociedade civil, 
em tempo de paz, pelas suas missoes de 
natureza policial e próximo dos milita­
res pelo regime dos seus integrantes. 
Com isso, ela faria a ponte entre as duas 
sociedades: a civil e a militar. 

No segundo caso, o fato da Gendar­
meria ser militar e possuir material 
bélico adequado e equipamentos espe­
cializados que aurnentam a sua capaci­
dade de interven9ao permite que ela 
possa atuar em situa9ao normal, em 
situa9ao de crise e até de guerra, sem 
necessidade de grandes altera9oes orga­
nizacionais ou legais. Esta terceira for9a 
entre a polícia e as for9as armadas evita 
a necessidade de emprego desses mili­
tares em situa9oes de crises internas. 
Para o oficial frances, países que nao 
dispoem dessa alternativa sao abrigados 
ao emprego das suas for9as militares 
prematuramente, sujeitando-as a um 
desgaste muitas vezes desnecessário; 
para países de forte tradi9ao militar é 
urna boa alternativa. 
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No cenário brasileiro, registramos o 
pensamento de urn comandante da PM 
do Rio9, discordando da idéia da uni­
fica9ao das polícias estaduais com ar­
gumentos que se aproximam muito da 
idéia da terceira for9a. Dizia ele que a 
desmilitariza9ao da PM viria ocasionar 
dificuldades de vulto na problemática da 
defesa interna. Admito que isto traria, 
conseqüentemente, para o centro dos 
debates, o interesse operacional do 
Exército. Creio que este pensamento 
pesou na decisao de Portugal e da 
Espanha de manterem as suas for9as 
policiais militares. Foi também fator 
decisivo para a Constitui9ao de 1988 
manter as PM no quadro da seguran9a 
pública. 

A grande dif eren9a que se observa ao 
comparar a situa9ao brasileira com a 
francesa, a portuguesa e a italiana, que 
também possuem polícias militares é, 
primeiro, o nivel, já examinado, de 
inferioridade e de subordina9ao das 
Polícias Militares brasileiras em rela9ao 
as For9as Armadas; segundo, o fato do 
argumento da "terceira for9a", naqueles 
países, significar a exclusao de fato dos 
militares das questoes da ordem interna, 
que acaba nao ocorrendo na situa9ao 
brasileira, isso porque a nossa Consti­
tui9ao permite ainda aos militares bra­
sileiros urna forte presen9a na área da 
seguran9a pública e política. 

Retorno a questao inicial sobre a 
compatibilidade da estrutura militar com 
a democracia e a atividade policial. 
Com rela9ao ao primeiro aspecto, enten­
do que a estrutura •militar da polícia nao 
é incompatível coÍn a democracia, desde 
que se compreenda a natureza civil da 
atividade policial e a necessidade de sua 
submissao ao poder civil. 

<9> A Dicotomia Polícia Civil x Polícia Mi­
litar. Documento elaborado pelo Comando 
da PMERJ. Secretaria de Seguran1ya Pú­
blica do Rio de Janeiro. fev. de 1976. 

Com rela9ao ao segundo aspecto 
percebo ser necessário urna maior dis­
cussao. Robert Peel1° ao criar a polícia 
metropolitana de Londres, em 1829, 
formulou alguns princípios que ficaram 
conhecidos como os "princípios de Peel"; 
o primeiro deles diz que a polícia deve 
ser estável, eficaz e organizada militar­
mente, sob o controle do governo. Por 
ser urn país sem tradi9ao militarista tal 
assertiva ganha urn significado especial 
ao sugerir a compatibilidade da estru­
tura militar com a atividade policial. 
Acredito que Peel tenha influenciado as 
polícias mundiais a adotarem o modelo 
militar. 

Penso também que o uso de armas, 
o emprego da for9a, as condi9oes ad­
versas de trabalho, o treinamento e a 
natureza da gestao, tudo isso, presente 
nas organiza9oes e nas atividades poli­
ciais, tenham for9ado a ado9ao do 
modelo militar mesmo pelas polícias 
que tem a natureza jurídica civil. Um 
exemplo que confirma essa afirma9ao 
encontro em urn manual de urna polícia 
municipal espanhola11 ; ao falar das 
fun9oes e dos deveres afirma que, mesmo 
possuindo caráter civil, a polícia muni­
cipal se regerá por normas militares nos 
aspectos relacionados a organiza9ao, 
instru9ao e regime disciplinar. 

Este é urn tema que tem despertado 
bastante o meu interesse; tenho susten­
tado que a organiza9ao das polícias 
militares brasileiras nao é adequada para 
o exercício da atividade policial; pelo 
fato delas copiarem o modelo dos bata­
lhoes de infantaria do Exército. Isto nao 
significa dizer que a estrutura militar seja 
incompatível com a fun9ao policial. Como 

<10
> Citado por Clift, Raymond E., Cómo 

Razona la Policía Moderna. Editorial 
Letras, S.A. México, 1964, p. 30. 

<11> Guia de la Policía Municipal. Manual 
organizado pela Escota Nacional de 
Administracion Local. 1974. p. 50-51. 
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comandante da PMERJ defendi e prati­
quei a idéia da necessidade de adequar 
a organiza9ao da polícia e a sua admi­
nistra9ao as exigencias da seguran9a 
pública e da administra9ao modema12

. 

Na mesma dire9ao registro as idéias 
de Henri-Paul Vignola13, ao analisar as 
polícias canadenses. Diz o autor que na 
década de setenta a estrutura paramili­
tar, adotada sem discussilo como a 
forma ideal da organiza9ao policial, 
passou a ser objeto de importantes 
críticas. Acrescenta que os modelos de 
administra9ao do sistema aberto passam 
a ser adotados pelos servi9os policiais 
progressistas. Anotei a observa9ao de 
Vignola por dois motivos: o primeiro 
foi o de mostrar a ad0yao de modelos 
paramilitares, refor9ando a idéia da 
ampla aceita9ao, pelas polícias mundi­
ais, do principio de Peel. A outra, é a 
da ad0yao pelas polícias de modelos 
modernos de gestao. 

A dúvida que coloco é se as estru­
turas militares podem se adequar aos 
modelos de administra9ao do sistema 
aberto. Parece que Vignola nao acredita 
nisso. Devo esclarecer que acredito que 
esses novos modelos que revoluciona­
ram a administra9ao empresarial podem 
ser adotadas com muita eficácia pela 
administra9ao pública. Adotei o modelo 
teórico do sistema aberto14 quando co­
mandei a PM do Rio, tentando implan­
tar unta nova gestao policial. Encontrei 
muitas dificuldades para convencer os 
oficiais sobre a conveniencia de mudar, 

<12> Ver o item 3.2 - Organizac¡:ao e Estrutura 
no Plano Diretor da PMERJ para o 
período de 1984 a 1987. p. 14. 

u3> Vignola, Henri-Paul, La Administracion 
de los Servicios de Policía, em Policía y 
Sociedad Democrática. Compilado por 
Rico, José Maria. Alianza Universidad, 
1983. p. 148. 

<14> Ver o item 3.3 - Filosofia de Emprego 
no Plano Diretor da PMERJ para o 
período de 1984 a 1987, p. 15. 

de se buscar o que eu chamo de um 
militarismo policial que, aliás, tem pouco 
do militarismo adotado pelo Exército. 
Acreditava que seria possível. Creio que 
se pode compatibilizar a organiza9ao 
militar com a atividade policial desde 

. que ela nao se tome obstáculo para a 
incorpora9ao de modelos democráticos 
de gestao. 

Entendo nao ser dificil a aceita9ao da 
compatibilidade da polícia militar com 
a democracia. Parece-me que a doutrina 
exposta por Mansfield, na Inglaterra, é 
que deva prevalecer, ou seja, a com­
preensao de que a interven9ao para 
preservar a ordem política é de natureza 
civil e deve ser subordinada ao poder 
civil, seja tal interven9ao procedida por 
for9as armadas ou for9as militares que 
tem missoes de polícia. Creio que a 
discussao básica seja a de firmar este 
ponto doutrinário. 

Pode-se sugerir como princípios 
doutrinários essenciais ao regime demo­
crático os seguintes: 
• a natureza civil da atividade de segu­

ran9a pública e política; 
• a submissao ao poder civil dos órgaos 

policiais civis ou militares. 
Como questoes práticas decorrentes 

desses princípios podem-se destacar as 
seguintes: 
• dependencia das polícias militares dos 

ministérios civis para as questoes de 
seguran9a pública; 

• füu da justi9a militar para os militares 
e os policiais militares nas atividades 
de polícia; 

• fim dos controles das PM pelo Exér­
cito. 
Entendo que os princípios doutriná­

rios essenciais a seguran9a poderiam ser 
os seguintes: 
• nao utiliza9ao da ideología militar 

como filosofia operacional das polí­
cias; 
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• nao utiliza9ao das FF AA em missoes 
de policiamento no quadro da segu­
ran9a pública; 

• nao utiliza9ao dos modelos militares 
de organiza9ao e de gestao nas ativi­
dades de policiamento; 
Dependentes desses princípios desta­

cam-se como questoes práticas: 
• autonomia das PM como for9as mi­

litares estaduais; deixariam de ser 
consideradas for9as auxiliares e reser­
vas do Exército; 

• gestao e estrutura organizacional das 
PM adequadas ao servi90 policial; 

• servi9os de seguran9a pessoal das 
autoridades federais e estrangeiras 
feitas pela polícia federal; 

• dire9ao e assessoramento dos órgaos 
de seguran9a pública estaduais e fe­
derais considerados de natureza poli­
cial, devendo ser ocupados por poli­
ciais. 
Estes nao sao os únicos temas que 

podem definir os princípios doutrinários 
e as questoes práticas decorrentes no 
quadro da desmilitariza9ao; acredito que 
existam outras questoes, mas como 
preliminares para o início de discussao 
de urna proposta de formula9ao de 
princípios creio que já ternos um quadro 
bastante amplo. 

Ficou para o encerramento <leste tema 
a questao da desmilitariza9ao das PM. 
Nao a coloquei no elenco das questoes 
acima examinadas por discordar da idéia 
da incompatibilidade da estrutura mili­
tar com a democracia ou com a ativi­
dade policial. A conveniencia ou nao de 
se ter urna polícia militar <leve ser 
buscada em outras áreas temáticas e nao 
naquelas ligadas ao regime democrático 
e a própria natureza da seguran9a pú­
blica. 

Penso tenha ficado claro que a es­
trutura militar das polícias nao contraria 
os princípios democráticos, nem os 

relativos a seguran9a pública; é possível 
polícias militares em regime democrá­
tico. Com isso nao quera dizer que nao 
seja conveniente a sua extin9ao ou 
desmilitariza9ao, mas sim que as posi-
9oes que se tomem em urna ou outra 
dire9ao se apoiem em argumentos cor­
retos e adequados que possam determi­
nar as verdadeiras razoes para urna ou 
outra decisao. 

2.2 As fun9oes policiais 

É útil no momento em que se discute 
urna reforma policial a compreensao das 
fun9oes policiais e do papel qa polícia 
na sociedade contemporanea. E preciso, 
a partir de algumas defini9oes simples, 
tentar-se homogeneizar o entendimento 
das pessoas para essas questoes, toman­
do o debate mais produtivo e eficaz. A 
atual Constitui9ao, ao meu juízo, com­
plicou o entendimento tradicional de 
alguns termos referentes a seguran9a 
pública, ora definindo-os de forma im­
precisa, ora criando outros termos des­
necessários, ora repetindo os mesmos 
termos em situa9oes diferentes. 

Quando, em un1 texto constitucional, 
se definem de forma diferente .temas j á 
tradicionalmente definidos, como é o 
caso da manuten9ao da ordem pública, 
ou quando se criam novas defini9oes, 
como é o caso da polícia ostensiva, fica 
bastante dificil cristalizar-se wn enten­
dimento, particularmente em áreas ainda 
bastante desconhecidas e problemáticas. 
O que pretendo fazer neste tópico é 
propor um quadro conceitual que possa 
facilitar a compreensao sobre a seguran-
9a pública, as fun9oes policiais e o 
papel da polícia. 

Para realizar este objetivo analisarei 
alguns textos de polícia e de direito 
administrativo. A partir desse exame 
será possível compreendermos os dife­
rentes modelos policiais que encontra­
mos no cenário internacional. 
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2.2.1 Conceitua9tio de policia 

Com~o pelas duas conceitua9oes de 
polícia; urna em urn sentido amplo e 
objetivo, entendida como atividade 
administrativa de limita9ao de direitos 
e outra, em urn sentido estrito e sub­
jetivo, entendida como organiza9ao 
encarregada de manuten9ao da ordem 
pública15• É importante a observa9ao 
que faz J. Monteiro Aroca16 criticando 
os administrativistas que só privilegiam 
o estudo da polícia em seu sentido 
objetivo e os processualistas que só se 
preocupam com a polícia judiciária, 
ambos esql!ecendo a polícia como or­
ganiza9ao. E importante guardarmos esta 
distin9ao dos dois aspectos da concei­
tua9ao de polícia. 

Cretela Júnior17 estabelece tres acep-
9oes para o termo polícia. Uma como 
sinónimo de regras de polícia, isto é, urn 
conjunto de normas impostas pela au­
toridade pública aos cidadaos, seja no 
conjunto da vida normal, seja no exer­
cício de urna atividade específica. A 
outra acep9ao entende a polícia como 
o conjunto de atos de execu9ao dos 
regulamentos administrativos e das leis; 
é nesta acep9ao que se fala de polícia 
administrativa e judiciária. A terceira 
acep9ao de polícia é a referida as for9as 
públicas encarregadas da manuten9ao 
da ordem pública. 

As duas primeiras acep9oes corres­
pondero ao conceito amplo e objetivo 
que estivemos examinando acima. A 

<15> Guia de la Policía Municipal. Idem p. 13. 
Cl6) Ver prefácio de Aroca, J. Monteiro em 

Guia Pratica del Policía Municipal, 
Montañés, Manuel Jordán, Instituto de 
Estudios de Administracion Local, Madrid, 
1979, p. 7-8. 

C1 7> Junior, José Cretela. Po/ícia Militar e 
Poder de Po/ícia no Direito Brasileiro em 
Direito Administrativo da Ordem Públi­
ca, obra coletiva. Forense, RJ, 1987. p. 
162. 

atividade de polícia administrativa é 
fun9ao do Estado que pode ser desem­
penhada pelos seus diferentes órgaos; é 
importante ficar registrado que nao 
precisa ser urna for9a policial para 
executar urna tarefa de polícia adminis­
trativa. 

2.2.2 Exame das fun9oes policiais 

Como o meu interesse maior é no 
exame da polícia como organiza9ao 
partirei do exame das fun9oes policiais, 
analisando urn texto de André Bossard18

• 

Seu estudo é bastante interessante para 
os objetivos da minha análise, pois o 
autor, ao pretender definir as fun9oes 
policiais, teve o intuito de por ordem em 
um quadro bastante amplo e desorgani­
zado. Partindo das diversas fun9oes 
exercidas por diferentes polícias de 
diversos países, o autor mencionado, 
agrupou-as em cinco categorias: 
• luta contra a criminalidade; 
• atividades puramente administrativas; 
• servi90 de informa9oes; 
• manuten9ao da ordem; 
• primeiros socorros. 

Todas essas atividades podem ser 
exercidas por wu único servi90 policial 
ou por vários, sejam esses servi9os de 
competencia federal, estadual ou muni­
cipal; de caráter geral ou especializados; 
em alguns casos, servi9os públicos ou 
privados. 

Coro essas categorias o autor preten­
de construir o que ele chama de urna 
teoria geral da fun9ao policial, buscando 
un1a defini9ao sobre a missao policial, 
as prerrogativas da organiza9ao policial 
para exerce-la, as suas limita9oes e as 
técnicas adequadas para o exercício 

cis) Bossard, André. Las Funciones po/íciales 
em Policía y Sociedad Democrática. Com­
pilado por Rico, José Maria, Alianza 
Universidad, 1983. p. 99-120. 
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dessas fum;oes. O que agora interessa 
entender sao as furn;oes policiais. Irei 
analisar as categorias elencadas por 
Bossard, tentando interpretar a forma 
como a legislai;ao brasileira define as 
diferentes atribuii;oes policiais. 

2.2.3 Luta contra a criminalidade 

Na primeira categoria - "luta contra 
a criminalidade" - pretende-se verificar 
como sao tratadas as duas taref as tra­
dicionais da preveni;ao e repressao 
policial. 

Na atividade de preveni;ao Bossard 
inclui, além do tradicional policiamento 
ostensivo, outras formas particulares de 
vigilancia, algumas medidas administra­
tivas de regulamentai;ao de atividades 
relacionadas com o crime, infonnai;oes 
ao público sobre medidas de auto-pro­
tei;ao e ai;oes sociais e educativas para 
jovens. 

Bossard aponta mna série de medidas 
preventivas praticadas por diversas 
polícias, que nao ficam restritas aquela~ 
tradicionais de patrulhamento, que aqm 
no Brasil nós chamamos de policiamen­
to ostensivo. 

Na atividade repressiva, a investiga­
i;ao criminal se realiza de forma autó­
noma, ou sob a orientai;ao ou a ordem 
da autoridade judiciária; a polícia em­
preende investiga¡;oes destinadas a en­
viar perante um tribunal, para ser jul­
gado, o autor de um crime. 

O importante a destacar, no comen­
tário de Bossard, é a autonomia ou a 
submissao da polícia ao poder judiciário 
para a realiza¡;ao da investiga¡;ao crimi­
nal. Isto varia nos diferentes países em 
decorrencia dos seus modelos de justii;a 
criminal. No Brasil elas sao executadas 
de forma autónoma pelo fato de nao 
tennos o juizado de instrui;ao. 

Nessa atividade de controle do crime, 
Bossard considera a polícia como auxi-

liar do poder judiciário e devidamente 
integrada aos servii;os de justii;a crimi­
nal. Isto significa colocar a polícia como 
órgao integrante do sistema de justii;a 
criminal. 

Podemos entender esta proposii;ao 
como um princípio doutrinário essencial 
a seguran¡;a pública. Esclareyo que tanto 
na sua atividade preventiva, como na 
repressiva, isto é, nas duas atividades a 
polícia deve ser considerada integrante 
do sistema de justii;a criminal. No caso 
brasileiro isto coloca alguns problemas 
que serao vistos a seguir. 

Vimos que tradicionalmente na atí­
vidade de controle do crime o policia­
mento e a investiga¡;ao criminal sao as 
funi;oes principais exercidas pela polí­
cia. Na situai;ao brasileira essas funi;oes 
estao separadas, ou sej a, o policiamento 
ostensivo é atribuído aos policiais mi­
litares e a investiga¡;ao criminal aos 
policiais civis. Esta separar;ao das duas 
funi;oes é urna situai;ao específica bra­
sileira; no cenário internacional todas as 
polícias que operam no campo da se­
guran¡;a pública executam as duas ~~­
i;oes. Elas nao sao separadas na attv1-
dade geral de controle da criminalidade. 

Os casos de separai;ao dessas fun­
i;oes que existem sao justificadas para 
situai;oes de vigilancia específicas de 
atividades administrativas ou para casos 
de determinados crimes que exigem 
investiga¡;oes especiais; nestes casos 
existem servii;os policiais com essas 
atribuii;oes específicas de vigilancia ou 
de investiga¡;ao criminal. 

Entendo que nao devam ser separa­
das as atividades preventivas e repres­
sivas do controle da criminalidade; elas 
deven1 estar integradas nas tarefas ge­
rais de segurani;a pública. Essas funi;oes 
sao tao interligadas que necessitam de 
mna perfeita articula¡;ao e coordenai;ao 
que só pode ocorrer quando elas sao 
desenvolvidas por unia só organizai;ao 
policial. Confesso que anos atrás nao 
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pensava assim pois acreditava que seria 
fácil a articulayao e coordenayao dessas 
fun9oes em polícias diferentes, como é 
o caso brasileiro. Como comandante de 
polícia pude verificar as dificuldades 
para gerenciar essa articulayao. 

A proposta que coloco para o debate 
é de se constituir em um princípio 
doutrinário a nao separayao das funyoes 
de policiamento ostensivo (patrulhamen­
t~) e investigayao criminal para a ati­
v1dade geral de prevenyao e repressao 
do crime. Nao significa dizer que nao 
possamos ter polícia judiciária exclusi­
va~ente para determinados tipos de 
delitos, como é o caso da polícia fede­
ral. Este princípio nao significa também 
pensar-se que só poderemos ter urna 
polícia; ele nao exclui a possibilidade 
de se ter outras polícias. 

Ao custo de alongar-me mas com a 
certeza da necessidade dessa explicayao 
penso ser útil desfazerem-se alguns 
equívocos sobre a natureza do trabalho 
da Polícia Militar e da Polícia Civil· 

' enganam-se os que pensam que a ex-
clusividade da polícia judiciária é da 
PC; o policiamento ostensivo quando 
procede ao atendimento das ocorrencias 
criminosas, preservando o local do cri­
me, entrevistando vitimas, testenmnhas 
~te. e~!á. atuando c~n1?-o agente de polícia 
Jud1ciana; esta ativ1dade é sumamente 
importante para o prosseguimento das 
investigayoes criminais, tao importante 
que pesquisa feita nos EEUU19 mostra 
que grande parte dos crimes esclareci­
dos pela polícia decorrem do trabalho 
inicial do patrulheiro. Do mesmo modo 
a polícia civil realiza atividades de 
polícia administrativa quando controla 
armas, identificayao das pessoas etc. 
Isto serve para _reafirmar minha posi9ao 
sobre a necess1dade da correyao desse 
equívoco que é a separayao da atividade 

09> Cadernos de Polícia n. 21, op. cit. p. 111-
112. 

de policiamento ostensivo e irtvestiga­
yao criminal. 

A nossa Constituiyao, a meu juízo 
comete alguns equívocos quando defin~ 
as atribuiyoes da prevenyao e repressao 
criminal; o constituinte foge da concei­
tuayao tradicional e inova, quando cria 
a polícia ostensiva para a polícia fardada. 

Ao atribuir as polícias civis as fun­
yoes de polícia judiciária e de apurayao 
das infrayoes penais, excetuando as 
militares, mostra que essas duas atribui­
yoes sao diferentes. 

. 9. ,ª~- 4.º do _C~P define a polícia 
Jud1ciana como ativ1dade exercida pelas 
autoridades policiais para a apurayao 
das infrayoes penais e da sua autoria. 
Na ~efiniyao deste código a apurayao 
~as_ !1}Í~ayoes é o objetivo da polícia 
Jud1ciana; parece nao ser o caso da 
definiyao constitucional. 

Complico o quadro quando, exami­
nando a funyao de investigayao criminal 
na fomia como é definida por Vitar 
Velasques2º, introduzo outros elementos 
explicativos entre parenteses· ela é 
definida como a atividade técnico-cien­
tífica que deve informar-se dos crimes 
que se pretende cometer (inteligencia 
criminal), descobrir aqueles que sao 
cometidos (registro dos crimes) deter­
minar objetivamente cada um' destes 
crimes, como, donde e quando se con­
swnou ( análise dos crimes ), quem o 
cometeu (apurayao criminal) e porque e 
em quais circunstancias ocorreu. Fica 
evidente que a investigayao criminal 
envolve unia série de atividades das 
quais a apurayao é apenas urna. Pode­
s~ . afirma~ que. polícia judiciária e po­
hcia de mvestigayao sao diferentes e 
talvez fosse isto o que o constituinte 
brasileiro tenha querido mostrar, como 

<20> Velásques, Víctor, prefácio em Regil, Luiz 
F. Sotelo, La Investigación del Crimen. 
Un curso para el policía profissional. 
Editorial Limusa, México, 1978. p. 8. 
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vimos acima. Creio ser importante fazer 
essa distin9ao. 

Da mesma forma equivocada a Cons­
titui9ao trata a questao da preven9ao do 
crime; a polícia fardada, que é a res­
ponsável pelo policiamento ostensivo, 
que vimos ser urna das várias fonnas de 
preven9ao do crime, aparece como res­
ponsável pela polícia ostensiva; este é 
um termo novo criado pelo constituinte, 
que nao é tratado pelos especialistas no 
direito administrativo e nem mesmo 
pelos compendios policiais, obrigando­
se ao exercício de interpreta96es nem 
sempre bem precisas sobre o verdadeiro 
significado dessa atribui9ao. 

O que interessa aqui constatar é a 
confusao cometida pelos constituintes 
ao definirem as atribui96es policiais; 
verifica-se que nao estao bem definidas 
na Constitui9ao Federal as tarefas da 
polícia relacionadas as atribui96es de 
controle , da criminalidade. 

2.2.4 Atividades puramente adminis­
trativas 

A outra categoria - "atividades pu­
ramente administrativas" - refere-se a 
urna série de fun96es puramente admi­
nistrativas exercidas pela polícia fora 
das medidas administrativas de controle 
da criminalidade. 

Quando examinamos o conceito 
objetivo de polícia vimos que a sua 
atividade administrativa pode ser de­
sempenhada pelos diversos órgaos da 
administra9iio pública. Nos EEUU é 
bastante comum os servi9os de polícia 
administrativa, nos diferentes campos 
da administra9ao pública, serem execu­
tados por órgaos públicos. Bossard 
mostra a existencia, em muitos países, 
de for9as policiais executando missoes 
puramente administrativas, isto é, fun-
96es de policiamento em matéria de 
interesse geral previstos em regulamen-

tos administrativos. Cita como exemplo, 
entre outros, as polícias especializadas 
em transito. No texto constitucional 
brasileiro ternos a polícia rodoviária 
federal, especializada no policiamento 
de transito nas rodovias federais; outro 
exemplo de atividade puramente admi­
nistrativa é a polícia ferroviária federal. 
Temas ainda, no referido texto, a já 
comentada inven9ao da polícia ostensi­
va, acredito que com a acep9ao de 
polícia administrativa, contribuindo para 
aumentar as dificuldades conceituais. 

Bossard assinala que a variedade das 
atribui96es de natureza administrativa, 
consideradas em seu conjunto, contri­
buem para dar um caráter multidiscipli­
nar a fun9ao policial. Quando examinar­
mos a descentraliza9ao policial analisa­
remos a complexidade do modelo po­
licial norte-americano, com wna multi­
plicidade de polícias, muitas delas exer­
cendo atividades puran1ente administra­
tivas. 

Resumindo, pode-se dizer que exis­
tem atividades de polícia administrativa 
no ambito da legisla9iio penal, isto é, 
do controle da criminalidade e outras no 
ambito dos regulamentos administrati­
vos. Deve ficar claro que muitas dessas 
atividades podem ser exercidas por 
órgaos públicos ou mesmo por particu­
lares; nao sao atividades exclusivas de 
for9as policiais. Aqui chamo aten9ao 
para o caso da seguran9a privada. 

Defendo a idéia da pluralidade dos 
órgaos de polícia administrativa, quando 
tal atividade nao for relativa ao controle 
do crime. Cito alguns exemplos: a vigi­
lancia dos parques e jardins pode ser 
urna atividade desenvolvida por vigilan­
tes organicos do específico departamen­
to municipal, exercida pela polícia 
municipal ou por um servi90 de vigi­
lancia particular. Creio que aquí a 
questao será resolvida em fun9ao das 
exigencias da eficácia, dos custos ou de 
outras conveniencias administrativas. 
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A polícia de transito, urn outro exem­
plo, pode ser exercida pela polícia 
municipal, por guardas organicos do 
específico departamento municipal ou 
por vigilantes particulares. 

As polícias responsáveis pela preven-
9ao e repressao do crime devem ser 
liberadas das atividades que Bossard 
chama de puramente administrativas. É 
urgente colocar-se ordem nesta área que 
vero favorecendo a prolifera9ao dos 
servi9os das polícias de colete e vigi­
lancias clandestinas. 

Penso que as diretrizes constitucio­
nais devam contemplar principios dou­
trinários disciplinando essas atividades 
nos diversos níveis da administra9ao 
pública, orientando a sua execu9ao pelos 
diversos órgaos govemamentais públi­
cos ou privados. 

A falta de wna boa regulamenta9ao 
dos servi9os privados de polícia tem 
servido para criar urna indústria das 
"policías de colete" normalmente clan­
destinas e atuando sem o controle do 
aparato estadual da seguran9a pública. 

2.2.5 Serviyos de informayiJes 

Na categoría que trata dos "servi9os 
de informa9oes", Bossard assinala que 
existe em quase todos os países urn ou 
vários setores da polícia que represen­
tam "os olhos e os ouvidos do govemo". 
Sao os chamados servi9os de informa-
9oes. Os que nos interessam agora neste 
estudo sao os referentes ao evento cri­
minal. Normalmente tais servi9os fun­
cionam sem nenhurna regulamenta9ao 
legislativa, dependendo exclusivamente 
dos regulamentos internos dos órgaos 
onde estejam funcionando, sejam mili­
tares, policiais ou govemamentais. 

Podem ser servi9os autónomos espe­
cializados, como por exemplo, a Central 
Intelligence Agency (CIA) ou orgíinicos 
dos carpos policiais. Nao há em nivel 

constitucional, no setor que cuida da 
seguran9a pública, nenhuma men9ao 
específica sobre a constitui9ao dos ser­
vi9os de informa9oes policiais. Há ne­
cessidade de formula9ao de principios 
constitucionais que realcem alguns as­
pectos das garantías individuais no 
campo da privacidade e da intimidade 
dos cidadaos no tocante as informa9oes 
criminais; da mesma forma a regula­
menta9ao da obten9ao ,dos informes 
através de informantes. E certo que a 
prática policial nesta área precisa ser 
fundamentada em alguns principios cons­
titucionais. 

lnforma9oes políticas para acompa­
nhar a ordem política? Informa9oes 
criminais para acompanhar a ordem 
pública? Servi9os de informa9oes mili­
tares coordenando os servi9os policiais? 
Servi9os autónomos? Informantes e X-
9? Necessidade de regulamenta9ao? 
Penso que essas questoes podem acen­
der o debate que entendo ser necessário 
para disciplinar o assunto na área po­
licial. 

2.2.6 Manutenyélo da ordem 

A quarta categoría examinada por 
1;3ossard é a da "manuten9ao da ordem". 
E wna fun9ao tradicional da policía 
responsável pela dispersao de tumultos 
ou distúrbios na vía pública. Normal­
mente sao unidades especializadas, equi­
padas com material e armamento espe­
ciais para o controle de multidoes e 
organizadas como for9as militares. Sao 
atividades que exigem o emprego de 
homens coletivamente, como urna tropa 
militar, e adestrados para o uso da for9a. 

A nossa Constitui9ao nao usa o ter­
mo consagrado de manuten9ao da or­
dem, preferindo usar o de preserva9ao 
da ordem pública quando fala das atri­
bui9oes das polícias militares. Atual­
mente, no Brasil, ocorrem muitas situa-
9oes de violencia desnecessária, por 
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parte da polícia, em situa9oes de ma­
nuten9ao da ordem, seja pelo emprego 
descuidado das tropas de choque, seja 
pela falta de preparo técnico ou de 
equipamentos adequados para o curnpri­
mento das missoes. Sao necessários 
dispositivos regulamentando a responsa­
bilidade pelo emprego das unidades de 
choque, a cria9ao de órgaos para geren­
ciamento de crises e regras precisas de 
uso da for9a para o restabelecimento da 
ordem. 

É neste campo que entendo come9a 
a aparecer a zona limite da atua9ao da 
chamada seguran9a política que vai 
determinar as medidas de em,ergencia: 
estado de defesa e de sitio. E preciso 
ficar claro os graus de comprometimen­
to da ordem que farao necessárias a 
decreta9ao de tais medidas e como serao 
empregadas as for9as federais e esta­
duais. O mesmo vale para o caso da 
interven9ao da Uniao e para o emprego 
das FF AA na "lei e ordem". 

É preciso esclarecer a no9ao de 
seguran9a política e pública e as suas 
rela9oes; nao estou seguro sobre o 
entendimento dado a esta questao pelo 
professor Diogo F. de Moreira Neto21

. 

Como é urn tema que me parece impor­
tante discutir pretendo fazer alguns 
esclarecimentos. Quando se fala em 
manuten9ao da ordem se pensa logo nas 
tropas de choque da polícia e em dis­
túrbios civis provocados por manifesta-
9oes populares motivadas por inconfor­
mismo, revolta ou reivindica9oes. Nor­
malmente sao qucstoes de ordem polí­
tica que podem acabar resultando em 
problemas para a ordem pública. Como 
entender essas duas ordens? 

Vejamos como elas sao ·tratadas na 
Constitui9ao Federal. O capítulo que 
trata dos casos de interven9ao federal 

<21 J Moreira Neto, Diogo de Figueiredo, A 
Seguranr;a Pública na Constituir;iio, Sepa­
rata da Revista de Informa9ao Legislativa 
a. 28 n. 109 jan/mar. 1991. p. 140-141. 

considera como urn dos motivos o grave 
comprometimento da ordem pública. O 
constitucionalista José Afonso da Silva22 

entende que esse problema deve ser 
enfrentado para a defesa do principio 
federativo. Nao faz ele nenhurn outro 
comentário sobre o que seria grave 
comprometimento da ordem pública. 

Moreira Neto23 entende que quando 
o Estado nao consegue controlar esse 
problema (grave comprometimento) a 
Uniao pode atuar como polícia utilizan­
do as suas próprias F or9as Armadas ( art. 
142) em a9oes de seguran9a pública. 
Ponho urna primeira indaga9ao: será 
que nao haveria necessidade de ficar 
melhor esclarecido o que é grave com­
prometimento da ordem pública? 

A outra men9ao constitucional é feita 
quando se trata do estado de defesa. Da 
Silva24 diz que o objetivo desse estado 
excepcional é o de preservar ou resta­
belecer a ordem pública ou a paz social 
amea9adas por urna grave e iminente 
instabilidade institucional ou por cala­
midades de grandes propor9oes. O autor 
em exame nao esclarece quais sao as 
institui9oes que poderiam quando instá­
veis se tomarem fatores de crise. Só diz 
que nao poderia urna greve, por mais 
intensa e prolongada que fosse, ser 
considerada amea9a a ordem ou a paz 
social. Pergunto: o que seria? O MST, 
por exemplo, invadindo propriedades? 
Os traficantes nas favelas cariocas? O 
seqüestro de empresários? Será que nao 
haveria necessidade de urn maior escla­
recimento sobre as situa9oes geradoras 
dessa instabilidade? 

No caso do estado de sitio nao há 
men9ao explícita a ordem pública; Da 
Silva considera a como9ao grave urn 
estado de efetiva rebeliao ou de revolu-

<22J Da Silva, José Afonso, op. cit., p. 460. 
<23J Moreira Neto, Diogo de Figueiredo, A 

Seguranr;a Pública na Constituir;iio, op. 
cit. p. 145. 

<24J Da Silva, op. cit, p. 692-693. 
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9ao que ponha em perigo o governo e 
as institui9oes democráticas; a outra 
situa9ao que resulta na transforma9ao 
do estado de defesa em sítio, que cer­
tamente teria a ver com a questao da 
ordem pública nao mereceu maior es­
clarecimento do constitucionalista. Será 
que nao estarla também por merecer 
maior esclarecimento? 

Urna outra tnen9ao interessante é a 
referida as atribui9oes das For9as Anna­
das (art. 142) no campo da "lei e da 
ordem". Moreira Neto entende que a 
ordem pública seria urna espécie que 
estarla incluida no genero dessa "or­
dem" que se refere a todo o "Estado e 
suas institui9oes". Parece nao ser esta 
a posi9ao de Da Silva25 ao declarar que 
cabe as For9as Annadas só subsidiária 
e eventualmente a defesa da lei e da 
ordem que é competencia primária das 
for9as de seguran9a pública (art. 144). 
Para ele a "lei e ordem" estao contidas 
no campo da seguran9a pública. 

A utiliza9ao das For9as Annadas no 
campo específico da seguran9a pública 
me parece ser urna situa9ao constitucio­
nal nova26 que chamo de "quase inter­
ven9ao federal". Creio estar por merecer 
também debates esclarecedores. 

A minha preocupa9ao com defini-
9oes esclarecedoras sobre o nivel das 
perturba9oes da ordem que exigiriam 
medidas excepcionais ou emprego das 
For9as Annadas deve-se a necessidade 
de atualiza9ao dos conceitos doutriná­
rios da seguran9a nacional. Para as 
Polícias Militar-es estes conceitos estño 
definidos no R.20027

. Será que ainda sao 

<25> Idem, p. 704. 
<26) Ver Cerqueira, Carlos Magno Nazareth, 

Remilitarizai;iio da Segurani;a Pública: a 
Operai;iio Rio, in Discursos Sediciosos, 
ano 1, n. 1, 1.0 semestre de 1996, p. 141-
168. 

(27) Regulamento Para as Polícias Militares e 
Corpo de Bombeiros Militares, Decreto n. 
66.862 de 07.07.1970, R-200. 

válidos? E a questao da ordem política? 
Nao há qualquer men9ao a ela na 
Constitui9ao. 

Mesmo sem tal men9ao, vemos que 
o professor Moreira Neto faz algumas 
distin9oes entre a ordem política e a 
pública. Diz que quando a ordem se 
refere a organiza9ao política de urna 
sociedade ela é ordem política; no caso 
brasileiro esta organiza9ao seria o Es­
tado Democrático de Direito. A segu­
ran9a política teria por objetivo garantir 
tal ordem e estarla tratada constitucio­
nalmente no nivel individual e coletivo. 
No nivel individual estarlam as infra-
9oes penais contra a ordem política e 
social e no nivel coletivo as situa9oes 
descritas como motivadoras da aplica-
9ao do estado de defesa e de sítio. 

Como já disse nao encontrei na 
Constitui9ao nenhurna referencia a or­
dem política; em Da Silva aparece re­
ferencia a ordem constitucional. Será 
que nao seria necessário maiores deba­
tes para urn melhor esclarecimento sobre 
este tema. Será que se pode entender a 
ordem pública como espécie do genero 
ordem política?28 

Sobre a seguran9a pública, Moreira 
Neto diz que ela se refere a garantir a 
ordem pública e esta ordem se refere a 
toda a organiza9ao da convivencia 
pública de urna sociedade. 

Existe ainda algurna confusao em 
torno deste conceito. Sao usadas muitas 
expressoes do tipo: manuten9ao da ordem 
e manuten9ao da ordem pública; lei e 
ordem; perturba9ao da ordem e grave 
perturba9ao da ordem; entendo que essas 
expressoes precisam ser esclarecidas. 
Infelizmente este assunto nao está bem 
tratado no tema constitucional da segu­
ran9a pública, talvez até por nao·, ser 

<28> Moreira Neto, Diogo de Figueiredo, A 
Segurani;a Pública na Constituii;iio, op. 
cit, p. 140. 
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aquele o texto próprio para essas con­
ceitua9oes. 

Como é no campo da manuten9ao da 
ordem que sao tratados os problemas 
relativos as greves, manifesta9oes popu­
lares, tumultos, distúrbios civis, enfim 
toda sorte de reivindica9oes sociais que 
podem trazer perturba9oes para a con­
vivencia social, e como é nessa área que 
certamente se poderá pensar na utiliza-
9ao das medidas excepcionáis, acredito 
ser preciso defini9oes claras e precisas 
como existiam na doutrina da seguran9a 
nacional. 

2.2. 7 Primeiros socorros 

A última categoria examinada pelo 
autor citado é a dos "primeiros socor­
ros", atividades exercidas pelas polícias 
para prestarem socorro as pessoas que 
estejam em perigo; sao atividades de 
defesa civil, de salvamento no mar e nas 
montanhas, de socorro em acidentes de 
transito, incendios etc. No Brasil, gran­
de parte destas atividades sao atribuídas 
aos bombeiros militares, cabendo dizer 
que há urna militariza9ao da defesa 
civil. 

Utilizei essas categorias citadas por 
Bossard com o objetivo de mostrar 
como no cenário internacional vem sendo 
tratado o problema das fun9oes poli­
ciais. Quería também deixar demonstra­
do o estado atual do conhecimento nesta 
área na situa9ao brasileira. Parece que 
existe ainda urna grande confusao entre 
os especialistas, os profissionais da área 
policial, os políticos e os legisladores. 
Entendo ser muito perigosa essa falta de 
precisao conceitual em urn momento 
que se discute reforma do aparato po­
licial. Daí minha preocupa9ao em mos­
trar a necessidade de urn ajuste concei­
tual a respeito das atribui9oes policiais. 

2.2.8 Limitar;oes do poder de polícia 

Vamos aproveitar, ainda, o texto de 
Bossard para tratar de temas ligados aos 
poderes e as limita9oes da polícia e as 
exigencias impostas aos policiais pelas 
características das suas atribui9oes. Sao 
temas que entendo que precisam ficar 
bem esclarecidos e convenientemente 
regulamentados. 

Para o desempenho das suas atribui-
9oes as polícias necessitam de algumas 
prerrogativas que tem sido chamadas de 
poderes da polícia. Bossard lembra que 
o emprego de tais poderes <leve ser 
limitado e orientado pela no9ao do 
servi90 público. Isto quer dizer que a 
atividade policial <leve ser fundada no 
marco das leis e dos regulamentos em 
vigor, tendo por fim o interesse publico. 
Nisto se fundamenta o quadro deonto­
lógico que <leve configurar a atividade 
policial. 

Creio que a limita9ao ética se impoe 
e estamos propondo como urn principio 
doutrinário a necessidade do código de 
ética policial. 

O código ético estaría sinalizando 
para a comunidade que a polícia para 
atender as demandas de seguran9a nao 
poderia atuar violando os preceitos 
daquele código, ou sej a, os aspectos 
técnicos e da eficácia policial estariam 
subordinados obrigatoriamente aos pre­
ceitos éticos. 

2. 2. 9 Condir;oes de trabalho e re gi­
me disciplinar 

O exercício das atribui9oes policiais 
obriga aos policiais determinados deve­
res que certamente exigirao medidas 
legislativas especiais. Bossard assinala a 
questao da disponibilidade e da respon­
sabilidade. Um servi90 que <leve atuar 
em beneficio da coletividade <leve estar 
disponível permanentemente a disposi-



158 REVISTA BRASILEIRA DE CIENCIAS CRIMINAIS - 22 

yao do público. Deve ser responsável 
porque qualquer ato cometido por um 
policial pode ter conseqüencias graves 
para a sociedade. Tudo isto abriga a 
polícia a ser um servivo muito discipli­
nado e com um regime disciplinar es­
pecial. 

A polícia, por ser urna organizavao 
que usa armas e pode usar a forva, 
necessita de estatutos disciplinares es­
peciais. Deve ficar claro para os poli­
ciais o princípio da responsabilidade 
individual e as conseqüencias para os 
cidadaos e para a sociedade das ativi­
dades policiais; urna ordem do superior 
nao pode ser invocada para justificar 
violavoes legais ou éticas. 

As violavoes cometidas pelos poli­
ciais devem ser submetidas a procedi­
mentos especiais que permitam com 
urna maior flexibilidade e rapidez, ga­
rantido o direito de defesa, a apuravao 
e a puniyao exemplar do policial. 

As especiais condivoes de trabalho 
do policial justificam o tratamento como 
urna categoria especial de funcionários 
públicos. Há de ser estabelecido como 
um princípio o entendimento da neces­
sidade de um regime especial para a 
organizavao policial. Defendo a neces­
sidade de um estatuto próprio para o 
policial, onde será especificada com 
bastante clareza os seus deveres e os 
seus direitos. 

Urna discussao que pouco aparece 
nos debates sobre a reforma policial, 
mas bastante presente no ccnário euro­
peu, é a questao da sindicalizavao da 
polícia. Creio ser bastante interessante 
retomarmos o exame do texto do oficial 
da Gendarmeria francesa para compre­
endermos como esse tema pode ser 
encaminhado entre nós. As questoes 
trazidas com a greve da PM mineira 
podem servir para ilustrar o debate que 
penso ser necessário para a nossa dis­
cussao. 

O oficial frances29 comparando o seu 
estatuto com o da polícia reconhece que 
as restrivoes ao exercício de direitos sao 
mais numerosas para o gendarme que 
para o policial; urna delas, que nos 
interessa mais, é a proibivao de perten­
cer a urna associavao de caráter profis­
sional, um sindicato. A Constituivao 
brasileira proíbe a sindicalizavao e a 
greve aos militares e policiais militares; 
aos policiais civis nao é proibida a 
sindicalizavao, só a greve. Qual seria o 
problema para a sindicalizavao da po­
lícia militar? 

O gendarme argumenta contra a sin­
dicalizayao alegando que ela atentaria 
contra a neutralidade política e a uni­
dade da Gendarmeria. Diz que a falta 
do sindicato nao impede ao gendarme • 
participar do debate sobre as suas con­
divoes de vida e de trabalho e nem que 
se tenha na instituivao um ambiente de 
participayao democrática. Existe essa 
possibilidade nas polícias militares bra­
sileiras? O que teria acontecido com os 
policiais militares mineiros reclamando 
da rigidez disciplinar? Será que nao 
estaríamos bastante próximos da chama­
da revolta dos gendarmes?30 

Nao tenho dúvida que as associavoes 
de cabos e soldados, de sargentos e de 
oficiais das Polícias Militares já vem 
funcionando como urna espécie de sin­
dicato, muitas vezes representando os 
seus pares nos debates sobre as condi­
voes salariais e de trabalho da sua 
Corporayao. Será que elas atentam contra 
a democracia e os princípios constitu­
cionais quando defendem os interesses 

<29> Watin-Augoard, Marc, op. cit. p. 11. 
<30> Conhecida como a revolta dos gendarmes 

franceses que se rebelaram contra os 
rigores do regime militar, excesso de 
missoes e submissao a regras arcaicas. 
Foi alvo de um artigo publicado com o 
título de "La fronde des gendarmes. Les 
raisons de la colere" na Revista Le Point, 
n. 883, outubro de 1989, p. 25-28. 
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de seus associados? Quebram a unidade 
da Corporac;:ao? Atentam contra a neu­
tralidade política? Nao discuto a questao 
da proibic;:ao da greve, mas penso que 
está na hora desse debate prosperar para 
se encontrar urna forma de aumentar a 
participac;:ao interna dos policiais nos 
debates sobre a sua atividade profissio­
nal. Será que a natureza militar da 
organizac;:ao policial impediría a demo­
cratizac;:ao dessa atividade? 

2.2.10 Algumas propostas 

Com o exame do texto de André 
Bossard pude mostrar como no cenário 
internacional estao sendo tratadas as 
questoes conceituais sobre as atividades 
da polícia. Podemos adiantar algumas 
propostas que julgo fundamentais para 
o estabelecimento dos principios doutri­
nários decorrentes desta temática ora 
examinada. Iniciamos com os principios 
essenciais a democracia: 
• entendimento da polícia como servic;:o 

público a disposic;:ao da comunidade; 
• considerar a polícia judiciária como 

órgao integrante do sistema de justic;:a 
criminal; 

• entender as atividades da repressao 
criminal como func;:ao específica do 
Poder Judiciário; 

• considerar as atividades de manuten­
c;:ao da ordem no ambito das ac;:oes da 
seguranc;:a pública; 

• limitar os poderes da policía com a 
regulamentac;:ao de um código de éti­
ca; 

• considerar como func;:ao da polícia a 
protec;:ao das garantías individuais dos 
cidadaos; 

• regulamentar os servic;:os de informa­
c;:oes. 
Entre os principios essenciais a se­

guranc;:a pública propomos os seguintes: 

• nas atividades gerais de controle da 
criminalidade nao separar em servic;:os 
policiais diferentes as func;:oes de in­
vestigac;:ao criminal e patrulhamento; 

• entender a polícia judiciária como 
atividade integrante da investigac;:ao 
criminal; 

• nao considerar como exclusividade 
dos órgaos policiais as func;:oes de 
polícia administrativa, permitindo que 
outros órgaos públicos ou privados 
possam desempenhá-la; 

• regulamentar no ambito dos Estados 
a seguranc;:a particular de forma a 
articular as suas atividades com os 
órgaos estaduais de seguranc;:a; 

• entender a natureza especial da polí­
cia e dos seus integrantes; 

• definir como missoes fundamentais da 
policía: 
- prevenc;:ao e repressao do crime; 
- manutenc;:ao da ordem; e 
- protec;:ao das garantías individuais; 

• regulamentar o uso da forc;:a e das 
armas pela policía. 
Penso ser em estes os tópicos mais 

interessantes para organizar urna agenda 
para o debate sobre as func;:oes policiais. 

2.3 Centraliza9ao ou descentraliza9ao 

As discussoes em torno da munici­
palizac;:ao da policia brasileira trouxe­
ram para o cenário dos debates o tema 
da centralizac;:ao/descentralizac;:ao do 
modelo policial. Tentarei, na análise que 
pretendo fazer dos sistemas policiais 
estrangeiros, destacar as questoes prin­
cipais do debate, separando-as dos as­
pectos acessórios e pouco adequados 
para o entendimento real do problema. 

Examinaremos ,.polícias com modelos 
centralizados e descentralizados; polí­
cias com modelos mistos de centraliza­
c;:ao e descentralizac;:ao. Tentarei verifi-
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car as rela9oes de dependencia dos 
diversos modelos com os regimes uni­
tários e federalizados; tentarei analisar 
se as condi9oes da criminalidade sao 
fatores determinantes na defini9ao de 
modelos de gestao centralizados ou des­
centralizados. Penso que com tal análise 
estaremos prontos a conhecer as reais 
dimensoes do problema e buscar as 
melhores solu9oes para a situa9ao bra­
sileira. 

Nessa discussao certamente estarao 
senda examinadas as competencias dos 
diferentes níveis da administra9ao pú­
blica e sobretudo a história político­
administrativa que dá suporte para urna 
dire9ao descentralizada ou centralizada. 
Polícia estadual ou municipal? Polícia 
Federal? Polícia Nacional? Qual a mais 
eficaz? E os custos? Quais as tradi9oes 
do país? Acredito que todas essas ques­
toes precisam ser examinadas na hora 
da tomada da decisao política. 

José M. Rico31 propoe urna defini9ao 
para um modelo de polícia centralizado; 
diz que seria urna polícia perfeitamente 
estruturada e definida em rela9ao aos 
demais organismos govemamentais e 
exercendo suas fun9oes sobre o conjun­
to do território nacional; o modelo 
descentralizado teria un1 ambito territo­
rial limitado e bastante complexo em 
face do grande número de servi9os 
policiais; tais órgaos nao guardariam 
nenhuma uniformidade nos aspectos de 
sua organiza9ao interna, normas de 
recrutamento e forma9ao de pessoal e 
a utiliza9ao dos recursos humanos e 
físicos. No primeiro caso cita como 
exemplo a Fran9a e o J apao e no 
segundo os EEUU e o Canadá. 

Admito que além da competencia 
territorial o exame da competencia fun­
cional será interessante para a com-

<31> Rico, José Maria, Sistemas comparados 
de policía em Policía y Sociedad Demo­
crática, op. cit. p. 29-30. 

preensao dos diferentes modelos poli­
ciais, podendo ajudar na discussao sobre 
o pluralismo policial, isto é, a conve­
niencia de un1a polícia ou várias polí­
cias. 

Os EEUU, urna federa9ao com urna 
grande tradi9ao de autonomia munici­
pal, possui un1 número grande de carpos 
de polícias municipais que atuam em 
diferentes áreas de atribui9oes; pode-se 
dizer que a competencia para a ativida­
de geral de policiamento e investiga9ao 
é municipal. As situa9oes variam de 
estado para estado nao apresentando 
qualquer unifomtidade, dificultando para 
o observador de fora un1 nível razoável 
de compreensao do seu sistema policial. 

Em Nova York, por exemplo, conhe­
ci a sua polícia municipal; possuía 
também urna polícia de transito e mua 
polícia das habita9oes. Em 1991 soube 
que estavam discutindo a fusao dessas 
polícias. Em Washington, conheci a 
polícia do Congresso Nacional america­
no. A existencia de muitos servi9os 
policiais com atribui9oes limitadas atuan­
do nos municípios parece favorecer a 
idéia de que muitas das fun9oes elen­
cadas por Bossard como atividades 
puramente administrativas sao distribuí­
das pelo conjunto de diferentes e peque­
nos servi9os policiais autónomos. O 
caso da polícia das habita9oes, que faz 
a vigilancia dos conjuntos habitacionais 
da municipalidade de Nova York, é mn 
bom exemplo. 

Esta multiplicidade nao é boa para 
urna coordena9ao e um controle eficaz. 
Isto tem propiciado, segundo a obser­
va9ao de José M. Rico32

, mn movimento 
no sentido de mna centraliza9ao em 
favor dos Estados e da federa9ao, apesar 
da forte tradi9ao municipalista. Foram 
criadas polícias estaduais subordinadas 
diretamente aos govemadores com atri­
bui9oes de manuten9ao da ordem, polí-

(32) Idem, p. 43-44. 
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cía rodoviária e ao exercício das ativi­
dades tradicionais de polícia. 

No plano federal há também urna 
multiplicidade de servi9os policiais para 
o curnprimento de atividades dependen­
tes dos diversos ministérios; com exce-
9ao do FBI (Federal Bureau of Inves­
tigation), todas elas possuem urna com­
petencia territorial ampla e funcional 
restrita e limitada a atividade do seu 
ministério. Rico cita os exemplos da 
Oficina de Narcóticos (Drug Enforce­
ment Administration-DEA), do Servi90 
Secreto do Tesauro, entre outros. Ob­
serva-se que no nivel federal, como no 
municipal, acorre o mesmo caso de 
muitos servi9os policiais para atender 
fun96es específicas. 

J.M. Rico destaca o papel executado 
pelo FBI na coordena9ao e coopera9ao 
que assegura as diversas polícias locais 
a utiliza9ao dos seus servi9os técnicos, 
de laboratório criminal e de informa96es 
sobre o crime e os criminosos. 

Ainda há muitos servi9os policiais 
governamentais e particulares, profis­
sionais ou de voluntários, nao examina­
dos, configurando esse quadro comple­
xo e confuso do modelo descentralizado 
da polícia norte-americana. Percebe-se 
que o modelo americano, ao invés de 
reunir as diferentes fun96es policiais em 
urn único servi90 policial, preferiu deixá­
los separados por diversos e diferentes 
servi9os ligados diretamente aos órgaos 
governamentais responsáveis por aquela 
determinada atividade. Por exemplo, ao 
invés de ter mua polícia mmlicipal, 
única, com diferentes atribui96es, aten­
dendo aos diferentes órgaos municipais 
com responsabilidades de polícia admi­
nistrativa, prefere organizar nestes di­
versos órgaos seus próprios servi9os 
policiais. 

Percebeu-se que o modelo norte­
americano é totalmente descentralizado, 
tendo muitas polícias nos níveis federal 

e municipal. A competencia para a 
execu9ao da atividade geral de controle 
da criminalidade é municipal. Os dife­
rentes servi9os policiais nao sao unifor­
mes nos aspectos de organiza9ao, recru­
tan1ento, e sele9ao resultando disso urn 
grau de complexidade e de diversidade 
que guarda mua certa rela9ao com o 
nível de autonomia que tem os muni­
cípios naquele país. Comparado com os 
outros países penso ser o modelo de 
organiza9ao policial norte-americano 
bastante peculiar. 

Examino agora mu outro modelo 
bastante diferente, que é o frances. O 
texto de J.M. Rico servirá, mais urna 
vez, para orientar o nosso exame. Senda 
mu país unitário, para a Fran9a nao fica 
dificil possuir duas polícias nacionais 
(Polícia e Gendanneria Nacional) ope­
rando em todo o território, justificando 
a classifica9ao de ser un1 modelo cen­
tralizado. Segundo o referido autor as 
for9as policiais francesas, antes munici­
palizadas, foram nacionalizadas em 1969. 
Lembro-me que a chamada revolta es­
tudantil francesa, no ano de 1968, teria 
ajudado na decisao da unifica9ao desses 
servi9os municipais. De forma identica, 
o Japao, em 1945, e a Suécia, em 1965, 
nacionalizaram as suas polícias munici­
pais33

. 

Examinando-se os modelos policiais 
dos EEUU e da Fran9a vimos exemplos 
perfeitos de sistemas descentralizado e 
centralizado. Pode-se pensar ser a na­
tureza político-administrativa (países 
federalizados ou unitários) o fator prin­
cipal que detenuinaria a ado9ao dos 
referidos modelos. Acredito que há 
outros fatores que precisam ser consi­
derados, r~zao porque serao analisados 
os sistemas da Inglaterra e da Espanha. 

J.M. Rico considera o modelo ingles 
mn sistema intern1ediário no concernen-

<33> Idem, p. 37-41. 
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te ao nível de centraliza9ao e descen­
traliza9ao. Para este autor34 o sistema 
policial britanico é descentralizado na 
Inglaterra, Escócia e País de Gales, mas 
no entanto, assinala duas exce9oes que 
sao a polícia estadual da Irlanda do 
Norte e a polícia metropolitana de 
Londres, a célebre Scotland Y ard. 

É interessante anotar a observa9ao de 
urn chefe de polícia de urna unidade da 
Escócia35 sobre o sistema policial do 
Reino Unido. Diz ele que na Inglaterra, 
na Escócia e no País de Gales atuam 
cinqüenta e duas for9as policiais autó­
nomas, afirmando nao existir urna For9a 
Policial Nacional naquele Reino. Toda­
via, diz ele, o treinan1ento e a adminis­
tra9ao sao tais que permitem garantir 
urna forte similaridade entre essas dife­
rentes for9as policiais, terminando por 
concluir que o Reino Unido pode gozar 
dos beneficios de urna for9a de polícia 
nacional, sem as suas desvantagens. Diz 
que os beneficios de urna estrutura 
unificada sao encontrados na igualdade 
de soldas, na estrutura hierárquica, no 
treinamento e no alto grau de padroni­
za9ao de procedimentos sem desconsi­
derar as varia9oes locais. 

Rico, quando f ala da complexidade 
do modelo descentralizado, chama a 
aten9ao para a falta dessa uniformidade 
nos diferentes carpos policiais dos 
EEUU. É importante registrar essas 
observa9oes para se verificar, mais 
adiante, se o fator uniformidade deve 
ser considerado nas discussoes sobre a 
municipaliza9ao. 

Penso que essa uniformidade dos 
servi9os policiais britanicos pode ser 
explicada pelos poderes que tem sobre 
o conjunto dos servi9os policiais o 
Ministro do Interior. 

<34> Idem, p. 31. 
<35> Cademos de Polícia, n. 23. Polícia Inter­

nacional. Simpósio Executivo. PMERJ. 
outubro, 1994, p. 117. 

Rico36 afirma que esses poderes fo­
ram ampliados, em 1964, com a deno­
minada Lei da Polícia (Police Act); 
entre eles, cita os seguintes: aperfei9oa­
mento das polícias locais, inspeyao das 
mesmas, determina9ao dos vencimentos 
e das condi9oes de trabalho, gestao de 
servi9os comuns ( escalas de forma9ao 
e laboratórios regionais), regime disci­
plinar, concessao de subven9oes, no­
mea9ao e destitui9ao de diretores, au­
toriza9ao para investigar as polícias etc. 

Acredito que essas atribui9oes dao ao 
Ministério condi9oes para manter qua­
dros policiais, embora com certa auto­
nomia, homogeneos. É evidente que o 
regime unitário do Reino Unido, tam­
bém, facilita tais gestoes. Pode-se con­
cluir que a descentraliza9ao britanica é 
regulamentada por urna legisla9ao fede­
ral. 

O policial escoces diz que por conta 
do atual debate público sobre as refor­
mas constitucionais, referente as polí­
cias, desconfia-se que a meta do gover­
no central seja a unifica9ao das polícias. 
Diz que o governo nega tal pretensao, 
embora existam em alguns setores da 
polícia urn forte desejo de unifica9ao, 
particularmente nos setores ligados ao 
terrorismo, tráfico de drogas, fraude, 
corrupyao e lavagem de dinheiro. Ao 
lado dessa discussao, diz o policial que 
há urna forte oposi9ao na opiniao pú­
blica contra a cria9ao de urna Polícia 
Nacional, afirmando que nao se pode 
perder de vista a importancia do envol­
vimento local nas questoes policiais. 

Examinados alguns modelos poli­
ciais estrangeiros, penso que podemos 
retomar algumas questoes colocadas 
inicialmente, ou seja, a possível rela9ao 
desses modelos com os regimes políti­
cos que os adotam e com os aspectos 
gerais do controle da criminalidade. 

<
36

> Rico, José Maria, op. cit., p. 31. 
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Percebo que o fato de ser urn país 
unitário ou federativo nao implica ne­
cessariamente na ado9ao de urn modelo 
de polícia centralizado ou descentraliza­
do; creio que podemos afirmar que esses 
regimes políticos e esses modelos po­
liciais nao sao essenciais ao regime 
democrático. Pode existir democracia 
convivendo com regimes unitários e 
federativos e modelos de polícia centra­
lizados ou descentralizados. 

Cabe examinar a rela9ao desses 
modelos policiais com o estado da 
criminalidade contemporanea ou mesmo 
com a administra9ao da seguran9a pú­
blica. Pelo exame do cenário internaci­
onal através do relato de Rico observou­
se urna tendencia para a centraliza9ao. 
Vimos que a Fran9a, Suécia e Japao 
unificaram suas polícias criando urn 
servi90 nacional; vimos os debates no 
Reino Unido indicando providencias 
também nessa direyao; nos EEUU tam­
bém ficou bastante claro o movimento 
nesta direyao. 

Penso ser importante organizar o 
debate em torno de algumas questoes 
temáticas; a primeira é a de distinguir 
a descentraliza9ao como urn processo 
político-administrativo e como urn ins­
trumento de administra9ao; a segunda é 
o de entender a descentralizacao como 
pluralidade de polícias. Ainda é preciso 
ficar claro o significado do pluralismo 
no ambito das polícias administrativas 
ou no das polícias de controle da cri­
minalidade. 

Creio que é mais fácil para a gesta o 
das polícias de controle da criminalida­
de urn modelo centralizado do que urn 
totalmente descentralizado. A natureza 
transnacional que a criminalidade vem 
assumindo em face do problema das 
drogas certamente imporá o modelo de 
gestao . centralizado para facilitar as 
tarefas de dire9ao e coordena9ao. Acre­
dito que no campo das atividades de 
polícia administrativa o modelo deseen-

tralizado e plural nao gera tantas difi­
culdades de gestao ou de controle. 

É importante frisar que a centraliza-
9ao da polícia nao impede que ela 
trabalhe de forma descentralizada. Nao 
é desconhecido pelos administradores o 
tema da descentraliza9ao e nem as formas 
convenientes de utilizá-la. Como exem­
plo do que estou afirmando basta ver 
os argumentos usados pelo oficial da 
Gendarmeria37 para justificar o seu 
modelo nacional e militar, alegando ser 
aquela corpora9ao urna síntese de urna 
concep9ao centralizada e urna concep-
9ao descentralizada de for9as de polícia: 
é nacional no que tange a sua adminis­
tra9ao, ao seu or9amento, ao seu recru­
tamento etc, mas totalmente descentra­
lizada no que tange as suas opera9oes 
e a sua distribui9ao no território frances. 
Aduz o oficial que a dispersao dos 
efetivos da Gendarmeria pelas s1;1as 
quatro mil unidades próximas do cida­
dao, funcionando de acordo com as 
peculiaridades locais permite mostrar 
essa face descentralizada. Isto questiona 
a idéia de que a proximidade com a 
comunidade local só possa ser consegui­
da com a polícia local. 

Os debates acima relatados apontam 
para outros fatores que precisam ser 
examinados na discussao da municipa­
liza9ao da polícia brasileira. Um deles 
está no próprio estado do controle da 
criminalidade contemporanea; urn outro 
está · na questao da coordena9ao e do 
controle das diferentes polícias. Rico38, 

tratando das razoes da nacionaliza9ao da 
polícia sueca; diz que ela decorreu da 
necessidade de melhor coordena9ao da 
a9ao policial em face do incremento da 
criminalidade e das facilidades de loco­
mo9ao com o transito rodoviário e ainda 
da necessidade de um arranjo mais 
racional para urna melhor utiliza9ao dos 

<
37> Watin-Augoard, Marc, op. cit., p. 6-8. 

<3s> Rico, José Maria, op. cit., p. 38. 
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recursos humanos e fisicos dispersos em 
um número grande de servic;:os policiais. 
Sao argumentos que falam a favor da 
cen tralizac;:ao. 

Para entender o significado das di­
ferentes propostas de municipalizac;:ao 
do aparato policial pretendo recorrer a 
um texto de direito constitucional39 

examinando as questoes referentes a 
federac;:ao brasileira e as competencias 
das diferentes instancias govemamen­
tais. 

No exame dos componentes da fede­
rac;:ao brasileira o autor do texto diz que 
a tese adotada pela nossa Constituic;:ao, 
que considera o município como urna 
entidade de terceiro grau, integrante e 
necessária ao nosso sistema federativo40 

é equivocada; o fato de ter autonomia 
político-constitucional nao garante ao 
município ser considerado como urna 
entidade federativa. Diz o autor que nao 
há federac;:ao de municípios e sim de 
estados. Nao é a uniao dos municípios 
que forma a federac;:ao. Os município~ 
sao divisao dos estados membros. E 
importante conhecermos esta posic;:ao; 
ela fala também a favor da centraliza­
c;:ao. 

Examinaremos agora a questao da 
repartic;:ao de competencias. O autor do 
texto em exame diz que a Constituic;:ao 
de 1988 estruturou um sistema que 
combina competencias exclusivas, pri­
vativas e principiológicas com compe­
tencias comuns e concorrentes. Discute 
ainda, o principio da predominancia do 
interesse, que se dividiria em geral ou 
nacional, próprio da Uniao; regional, 
próprio dos Estados, e interesse local, 
próprio dos Municipios. Afirma que foi 
abandonado o conceito de peculiar in­
teresse local pela dificuldade de se 

<39> Da Silva, José Afonso, Curso de Direito 
Constitucional Positivo, Malheiros Edito­
res, 10.º Edii¡:ilo, Silo Paulo, 1995. 

<40> Idem, p. 448. 

encontrar urna conceituac;:ao satisfatória. 
Admite que é dificil no Estado moderno 
discernir com clareza os diferentes as­
pectos desses interesses41

. É importante 
conhecer essa posic;:ao, pois acredito que 
ela nos leva ao entendimento de que no 
Brasil nao se pode pensar na seguranc;:a 
pública fora do ambito do interesse 
geral ou nacional. Reforc;:a essa tese o 
fato de, em nossa Constituic;:ao, a ordem 
pública poder se constituir em motivo 
para a determinac;:ao de diferentes situa­
c;:oes de intervenc;:ao federal nos estados. 

Conhecidas essas teses do direito 
constitucional podemos organizar o 
debate em tomo das questoes principais 
e acessórias. Nós vimos modelos de 
polícia centralizados e descentralizados 
na acepc;:ao de J.M. Rico. Policías na­
cionais e municipais serviram de exem­
plo para esses dois modelos. Neste 
aspecto a discussao se centrava em 
tomo da competencia territorial. 

Vimos diferentes polícias exercendo 
func;:oes diferentes no conjunto do ter­
ritório nacional ou no território muni­
cipal; neste caso a discussao se situava 
em tomo de um outro aspecto, que 
definimos como da competencia funcio­
nal. 

Um outro aspecto ressaltado foi o da 
competencia político-administrativa das 
esferas federal, estadual e municipal. 
Neste caso pode-se ter modelos centra­
lizados com grande e ampla competen­
cia das esferas federais que normalmen­
te ocorrem nos países unitários; descen­
tralizac;:ao com a enfase da competencia 
na esfera municipal, como ocorre nos 
EEUU; e casos de repartic;:ao das com­
petencias em todos os níveis adminis­
trativos, como ocorre na Espanha. 

Vimos também a discussao sobre 
centralizac;:ao ou descentralizac;:ao como 
instrumento administrativo, procurando 
desfazer a confusao com a competencia 

<41> Idem, p. 454. 
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político-administrativa. Com todos es­
ses esclarecimentos ficará mais fácil 
entendermos as discussoes que sao postas 
em torno da muncipaliza9ao da policía. 

Podemos agora pensar nas propostas 
dos princípios doutrinários; a tese da 
federa9ao de estados e da predominan­
cia do interesse estariam determinando 
os seguintes princípios: 
• a seguran9a pública, incluindo a 

manuten9ao da ordem, é de interesse 
nacional; 

• competencia da Uniao para definir as 
políticas gerais da seguran9a pública 
e atuar em situa9oes específicas (com­
petencia funcional); 

• competencia dos Estados para organi­
zar e manter as polícias estaduais na 
forma prescrita pela Uniao. 
No campo dos princípios essenciais 

a seguran9a pública teríamos as seguin­
tes propostas: 
• modelos centralizados para as ativida­

des gerais de policía de controle da 
criminalidade; 

• modelos descentralizados para as ati­
vidades de policía administrativa; 

• ado9ao da descentraliza9ao como ins­
trumento privilegiado para a adminis­
tra9ao da seguran9a pública; 

• os municípios organizariam e mante­
riam servi9os municipais para as ati­
vidades de policía administrativa con­
soante as prescri9oes da legisla9ao 
estadual. 
Aquí encerro as principais idéias que 

penso podem ajudar a orientar o debate 
sobre a descentraliza9ao do aparato de 
seguran9a pública brasileiro. 

2.4 Pluralismo policial 

O pluralismo das for9as policiais 
aparece com muita freqüencia no debate 
nacional sobre a reforma policial; ele 

está presente, também, no debate inter­
nacional: urna policía, duas policias ou 
várias policias sao questoes que acabam 
sendo sempre postas ao administrador 
público. 

Come9arei analisando o debate no 
cenário internacional, comentando os 
argumentos do oficial da Gendarmería 
francesa42 sobre a necessidade do 
dualismo policial na F ran9a, para quem 
o pluralismo policial nao é condi9ao 
suficiente para a democracia. Creio q·ie 
podemos iniciar concordando coro es ta 
posi9ao. 

A seguir o autor fala dos aspectos 
diversos do pluralismo nos países de 
regime unitário e federativo. Nos uni­
tários, caso da Fran9a, fala de um 
pluralismo vertical, que se sustenta 
basicamente sobre a coexistencia de 
duas for9as nacionais. Nos países fede­
rativos o pluralismo é horizontal, super­
pondo-se a policia federal as polícias 
locais ou regionais, freqüentemente 
muito diferentes urna das outras. Creio 
que se pode adotar este entendimento 
para orientar a análise do debate nacio­
nal. 

O pluralismo brasileiro, bastante 
diferente do norte-americano, tero por 
base a coexistencia de duas polícias 
estaduais; nos EEUU as polícias sao 
municipais, bastante diversas e apoiadas 
por urna policía federal (FBI), confor­
mando-se melhor ao pluralismo hori­
zontal definido pelo autor frances. 

O dualismo policial brasileiro, que 
ocorre no nível estadual, assemelha-se 
bastante ao dualismo fi;ances, que ocor­
re no nível nacional. E o dualismo no 
qual urna das for9as tero urna estrutura 
militar. Esta semelhan9a justifica conhe­
cermos os argumentos do autor frances. 
Para ele, na Fran9a, nao há lugar para 

c42> Watin-Augoard, Marc. op. cit., idem, p. 
3-5. 
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duas institui~oes policiais nacionais com 
estrutura civil. 

Ele afirma que a dualidade - Polícia 
e Gendarmeria - na Fran~a é mais urna 
heran~a histórica· do que fruto de urna 
concewao refletida e premeditada da 
organiza~ao das for~as. Admite que 
boje é um princípio republicano, reco­
nhecido por M. Chevenement, quando 
era ministro de Defesa. 

Para o autor a dualidade evita a 
concentra~ao do poder policial e oferece 
aos juízes a possibilidade de escolher o 
servi~o mais apropriado para a condu­
~ao das investiga~oes criminais. Concluí 
afirmando que a dualidade só é boa para 
a democracia se for bem compreendida 
e bem regulamentada para evitar urna 
competi~ao exacerbada entre os diver­
sos servi~os policiais. 

Conhecidos os argumentos franceses, 
analiso as discussoes no cenário nacio­
nal. Tomo como referencia os debates 
acorridos por volta dos anos 86 e 87; 
foi época de um acirrado debate sobre 
o sistema policial brasileiro que acabou 
sendo orientado pela Comissao de Es­
tudos Constitucionais, conhecida como 
Comissao Afonso Arinos, que ficara 
encarregada de elaborar um proposta de 
constitui~ao para os futuros constituin­
tes. Antes de falar dessa proposta exa­
mino algumas outras sugestoes, que 
surgiram face ao problema do dualismo 
policial. 

O delegado Heraldo Gomes (O Glo­
bo 11.07.1987) defendía a unifica~ao 
das polícias alegando superposi~ao des­
necessária e falta de unidade de coman­
do. O antropólogo Kant de Lima (O 
Globo 1987) desaconselhava a unifica­~ªº por entender que as atividades de 
vigilancia e de investiga~ao sao regidos 
por princípios diametralmente opostos. 

No jornal O Dia (27.09.1987) o 
delegado Heckel Raposo e o coronel 
Jorge da Silva, com artigas intitulados 

"Pela reunifica~ao já" e "Pela divisao 
eterna" respectivamente, defendiam as 
teses da polícia única e do dualismo 
policial. O delegado usava os mesmos 
argumentos do seu colega Heraldo 
Gomes~ o coronel, na mesma linha de 
pensamento de Kant de Lima, desacon­
selhava a fusao por ser o policiamento 
ostensivo regido pelo direito administra­
tivo e a investiga~ao criminal dependen­
te do direito processual penal e da 
justi~a criminal. 

Sintetizando as duas posi~oes que 
existiam naquela época, ternos de um 
lado os oficiais da PM defendendo a 
possibilidade de duas polícias com fun­
~oes diferentes, bem coordenadas, ope­
rarem no mesmo espa~o fisico e exe­
cutando as duas fun~oes básicas de 
polícia; do outro lado, os delegados da 
PC refutando a tese da PM e defenden­
do urna polícia civil, única e de carreira. 

No funbito dos policiais militares 
havia, por parte dos níveis inferiores, 
urna certa preferencia pela posi~ao da 
polícia única. Urna das razoes eram as 
reclama~oes decorrentes da vida e da 
hierarquía militares. 

Vistas as posi~oes da época passo a 
mostrar a proposta da Comissao Afonso 
Arinos. O comite n. l O da referida 
comissao ficara encarregada de estudar 
os temas ligados a Defesa do Estado, 
da Sociedade Civil e das Institui~oes 
Democráticas; para ele convergiam as 
propostas dos diferentes segmentos en­
volvidos ou interessados no assunto. No 
caso ora em exame, a "Associa~ao 
Nacional dos Delegados" representando 
a Polícia Civil e o conjunto dos Coman­
dantes Gerais das PPMM, representando 
os interesses dessas corpora~oes e de 
certa forma a posi~ao do Exército 
Nacional. 

A tese da Polícia Civil nao era mais 
a da polícia única; defendiam a PM, 
com efetivos reduzidos, destinados a 
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a9oes de choque e de interven9ao em 
distúrbios civis, auxiliando o policia­
mento quando necessário. A Polícia 
Civil teria um segmento fardado para o 
policiamento ostensivo e um outro para 
as investiga9oes criminais. Os delega­
dos de polícia defendiam a incorpora9ao 
dos policiais militares para a forma9ao 
do segmento fardado; com isto tentaram 
atrair o apoio das Associa9oes de Cabos 
e Soldados das PPMM que pretendiam 
a desmilitariza9ao da sua polícia. 

A tese dos delegados de polícia, 
aceita pela comissao, foi fortemente 
repudiada pelos Comandantes Gerais 
das PPMM, que naquela ocasiao elabo­
raram um documento que foi entregue 
ao presidente da comissao, o Dr. Afonso 
Arinos. É útil para a nossa discussao 
registrar os principais argumentos apre­
sentados pelos comandantes contra aque­
la decisao. 

Reafirmando a posi9ao pela dualida­
de policial justificam-na com a situa9ao 
dos países democráticos, como a ltália, 
Fran9a, Portugal, Espanha e Suí9a que 
possuíam polícias militares; justificam a 
conveniencia das duas polícias como 
forma de prevenirem-se os abusos con­
tra os direitos e as liberdades dos ci­
dadlios, funcionando essa dualidade 
como um mecanismo de freios e con­
trapesos; advertiam para o perigo de 
privilegiar os delegados de polícia com 
excessivo poder com a cria9ao de urna 
super-polícia; queriam o controle do 
Ministério Público para a atividade de 
investiga9ao criminal. 

Parece-nos que os argumentos dos 
comandantes policiais militares sao se­
melhantes aos emitidos pelo policial 
frances ao defender a dualidade policial 
naquele país. A proposta da comissao 
acabou nao sendo acolhida pelos cons­
tituintes; foi aceita a tese da dualidade 
policial, na forma defendida pelas Po­
licias Militares e pelo Exército. 

Hoje a discussao continua presente. 
Os delegados de polícia nao defendem 
mais a polícia civil única e de carreira. 
O fato dos delegados pertencerem a 
carreira jurídica e nao a carreira policial 
estaria impedindo que eles continuas­
sem defendendo a tese da polícia única, 
civil e de carreira. Agora se filiaram a 
tese da municipaliza9ao da polícia; essas 
polícias ficariam encarregadas do poli­
ciamento ostensivo. 

Ainda sobre o pluralismo como prin­
cipio doutrinário parece-nos interessante 
conhecer urna outra posi9ao da área 
internacional. Comento a proposta da 
reforma da seguran9a pública do Pana­
má43

, que pretendeu desenvolver un1 
novo conceito de seguran9a pública que 
transformasse o velho modelo de segu­
ran9 a monolítica e militarista num 
modelo pluralista e policial. Rejeitando 
as teses da doutrina da seguran9a na­
cional, entendeu o autor da proposta ser 
necessário o fracionamento da fun9ao 
de seguran9a pública e a exclusao de 
qualquer organiza9ao militar atuando 
nesta área. No Panamá o pluralismo é 
indicado como urna medida para evitar 
a concentra9ao de poderes em urna só 
organiza9ao policial; de certa forma 
utilizam o mesmo argumento do oficial 
da gendarmeria francesa, embora os 
panamenhos nao incluam entre as for9as 
da seguran9a pública organiza9oes mi­
litares. 

Admito que pode ser útil aceitar-se 
a tese do principio do pluralismo para 
evitar a concentra9ao de poderes em 
urna só organiza9ao policial. Nao acre­
dito que o pluralismo ou o monismo 
policial sejam fatores que afetem o 
principio democrático. Acredito que a 
experiencia histórica do Panamá tenha 
determinado a defesa do pluralismo, por 

<43> Asvat, Ebrahim, Lineamientos Generales 
sobre la Política de Seguridad Publica del 
Gobierno Nacional, mimeo. p. 3. 
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isso acredito seja mais razoável respon­
der esta questao no quadro das tradi9oes 
político-administrativas dos diferentes 
países. 

As questoes que foram discutidas 
aqui poderiam ter sido analisadas no 
ambito do tema sobre a centraliza9ao/ 
descentraliza9ao. Tratei-as separadamen­
te pelo fato da discussao sobre a dua­
lidade policial ter ocupado em certa 
ocasiao o centro dos debates sobre a 
reforma policial. Entendo que a tese da 
concentra9ao de poderes ou mesmo a de 
evitarem-se for9as policiais com contin­
gentes enormes e com uma variedade 
muito grande de atribui9oes estaria 
sugerindo pensar-se no pluralismo po­
licial como UI11 bom principio doutriná­
rio no campo da seguran9a pública. 

2.5 Controle da polícia 

Ao falar do controle da polícia nao 
pretendo ficar restrito somente aos seus 
aspectos individuais e disciplinares. 
Penso que será útil incluir também as 
questoes relativas ao controle da admi­
nistra9ao policial. 

Um texto de J. Maria Rico44 sobre 
o controle policial nos ajudará a com­
preender esse processo no cenário inter­
nacional e a poder fazer as compara9oes 
com as experiencias brasileiras. Serao 
examinadas as questoes referentes aos 
controles externo e interno das policías 
e as exigencias impostas pelo regime 
democrático. 

Come9arei analis~ndo o controle 
externo; Rico diz que em mua sociedade 
democrática a policía deve ser objeto do 
controle exercido pelos poderes execu­
tivo, legislativo e judiciário e pela 

<44> Rico, José Maria. El poder discrecional 
de la policía y su control in Policía e 
Sociedad Democrática, obra coletiva, 
Alianza Universidad, 1983, p. 211-233. 

sociedade. Concordamos com o autor e 
penso que já podemos ter como UI11 

principio constitucional o controle ex­
terno das policías. 

A primeira discussao é sobre o con­
trole do poder executivo sobre as po­
licías. Rico diz que o controle da polícia 
pelas autoridades políticas ten1 sido alvo 
de grandes preocupa9oes, nos EEUU, 
por causa das influencias da política 
partidária. No Canadá, segundo esse 
autor, os debates sobre o assunto con­
vergiram sobre a necessidade de livrar 
a policía dessas influencias, particular­
mente nos países descentralizados, onde 
a quantidade de policías pequenas faci­
lita as pressoes dos políticos locais. 

No Brasil, muitas vezes, a discussao 
caminha para solu9oes que preservam a 
autonomía policial, acabando por incen­
tivar as teses da nao submissao da 
polícia ao poder governamental. Cremos 
que também nao é esse o caminho 
melhor. 

Em Genebra45 tive oportm1idade de 
ver este tema ser colocado por um 
policial da Escócia. Criticava eles os 
países que submetem sua polícia ao 
poder político dos chefes de governo; 
dizia que no seu país a sua polícia era 
controlada por um colegiado escolhido 
pela sociedade, ficando assim protegido 
das influencias da política partidária. 

Um princípio constitucional no Rei­
no Unido proíbe a dire9ao e o controle 
político das atividades operacionais; o 
policial tem mn compromisso com a 
Coroa e é responsável por seus atos 
perante a lei46

. Lembro-me que UI11 

<
45> Trata-se de Ian Oliver, chefe de polícia, 

da Polícia de Grampian, Aberdeen, Escó­
cia, no Simpósio Internacional dos Exe­
cutivos de Polícia realizado em Genebra, 
maio de 1994. 

<4G) Cadernos de Polícia n. 23. Polícia /11ter-
11acio11al. Simpósio Executivo. Versao Pre­
liminar. PMERJ, outubro 1994, p. 116. 
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policial frances respondeu as críticas do 
seu colega dizendo que na Frarn¡:a a 
polícia era controlada pela autoridade 
política eleita pela popula9ao e que por 
isso estava legitimada para fazer tal 
controle. Fica a questao: controlada pela 
sociedade ou pela autoridade política? 
No cenário internacional ternos exemplo 
dos dois modelos. O que me parece seja 
inquestionável é a necessidade do con­
trole político da polícia; a fonna de 
faze-lo é mua questao prática. 

Como um órgao dependente da ad­
ministra9ao pública a polícia nao pode 
prescindir do controle político e das 
suas diretrizes; essas diretrizes, corta­
mente, sempre estarao voltadas para o 
interesse público. A polícia deve sempre 
primar por mua atividade imparcial e 
nao-partidária e os governos devem ter 
isto inscrito nas suas diretrizes políticas. 

No Brasil o controle governamental 
das polícias, em nível estadual, tem sido 
feíto através das secretarias de seguran-
9a, órgao da estrutura do poder execu­
tivo. 

O controle do legislativo é apontado 
por Rico somente pelo aspecto das leis 
que fonnula e que servem para controlar 
a atividade policial; acaba senda o 
controle legal. Gostaria de lembrar um 
tipo de controle que poderá ser feito 
pelo legislativo através das comissoes 
especiais das Assembléias Legislativas 
estaduais; perante tais comissoes, de 
fonna sistemática, as polícias estaduais 
poderiam apresentar relatórios das suas 
atividades e serem submetidas as dife­
rentes indaga95es dos deputados. 

Nos comentários sobre o controle do 
judiciário vou incluir o controle do 
Ministério Público. J. Maria Rico se 
mostra um pouco cético quanto a efi­
cácia do controle do Ministério Público 
quando examina a situa9ao no Canadá 
e nos EEUU, principalmente quando as 
a95es penais sao contra os policiais; nao 

é muito diferente quando fala da situa-
9ao na Fran9a. Diz que os policiais 
franceses nao se interessam em dar 
ciencia aos promotores das sua ativida­
des e de que esses, também, nao se 
interessam em saber detalhes de todos 
os crimes acorridos no território frances 
e com isso acompanhar a atividade 
policial. Parece que nao é muito dife­
rente no caso brasileiro, agravado, pen­
so eu, pelo fato da polícia reagir ao 
mandamento constitucional do controle 
externo dos promotores. 

Rico se mostra também bastante 
cético quanto ao controle pelo judiciário 
das atividades irregulares dos policiais; 
sabe que é difícil conseguir pravas para 
responsabilizar os policiais envolvidos 
em irregularidade. Diz que na Fran9a e 
nos EEUU parece haver mu apoio in­
condicional da justi9a aos policiais. Isto 
serve para mostrar como a realidade 
brasileira nao é muito diferente da in­
ternacional e que a imunidade dos 
policiais <liante da justi9a, como asse­
vera Rico, ocorrem com mais freqüencia 
do que se supoe. Penso que tal situa9ao 
pode mostrar que os problemas nao sao 
só afetos a justi9a militar, como nonual­
mente é pasto nos debates no cenário 
brasileiro. 

Rico fala da experiencia do Ombu­
dsman, inven9ao escandinava, para pro­
teger o cidadao contra os abusos da 
administra9ao. Diz da sua vantagem 
como mecanismo de controle de certas 
atividades policiais pelo fato desse pro­
tetor do cidadao ser subordinado ao 
parlamento. Apesar dessas vantagens, 
Rico mostra que na Suécia, Finlandia e 
Dinamarca, onde essa institui9ao fun­
ciona, nao tem sido grande o número 
de queixas contra os policiais, quando 
comparada com o total das queixas 
contra a administra9ao pública. 

Por último o autor comenta o con­
trole externo exercido por organismos 
comunitários. Diz que as críticas, mais 
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comuns, feitas a este tipo de controle 
sao as seguintes: 
• sua pouca capacidade de controle pelo 

fato de suas decisoes nao serem obri­
gatórias para a polícia; 

• seu caráter quase sempre burocrático; 
• restric;oes do seu mandato; nao podem 

investigar todos os aspectos da ativi­
dade policial; 

• sua pouca capacidade de investiga9ao; 
• falta de apoio do aparato policial. 

Por causa dessas críticas, assinala 
Rico que os comites de cidadaos exis­
tentes no Canadá e nos EEUU para o 
controle policial ganharam outro forma­
to organizacional ou buscaram novas 
formas de controle. Surgiram idéias no 
sentido de criarem comites com a par­
ticipa9ao de policiais, integrantes dos 
ministérios responsáveis pela seguranc;a 
pública e órgaos de defesa dos direitos 
humanos. 

Além desses mecanismos, costuma 
funcionar o controle exercido por diver­
sos organismos de defesa dos direitos 
humanos e a mídia. Rico diz que por 
causa das pressoes exercidas por estes 
grupos foram realizadas, nos EEUU, 
Canadá e Gra-Bretanha, urna série de 
pesquisas sobre as atividades dos poli­
ciais; o resultado dessas pesquisas ser­
viram para a formulac;ao de mua série 
de recomendac;oes aos administradores 
públicos e policiais responsáveis pela 
seguran9a pública. 

No Brasil nao há ainda mua expe­
riencia de controle externo da adminis­
trac;ao pública, muito menos da ativida­
de policial. Sao poucas as experiencias 
brasileiras que eu conhe90 de controle 
externo da atividade policial. 

Veremos agora o controle interno. 
Ele se refere ao controle disciplinar da 
atividade do policial exercida pela pró­
pria corporac;ao; embora se saiba que é 
melhor prevenir, mediante processos 

eficazes de selec;ao e formac;ao, recicla­
gem e acompanhamento do policial, 
Rico considera a necessidade do contro­
le interno por entender que ele ainda é 
o mecanismo mais efetivo que pode 
existir. Sugere as seguintes condi9oes: 
• ser eficaz e imparcial mediante um 

procedimento rápido e rigoroso; 
• permitir a defesa dos policiais acusa­

dos; 
• prever sanc;oes adequadas a falta co­

metida; 
• permitir que as queixas dos cidadaos 

sejam encaminhadas as autoridades 
competentes; 

• assegurar o máximo de transparencia 
e publicidade. 
Comentando pesquisas realizadas nos 

EEUU sobre a atividade disciplinar da 
polícia, Rico diz que, embora possa ser 
essa atividade considerada teoricamente 
eficaz, tero sido insuficiente na prática. 
Embora sem conhecer pesquisas brasi­
leiras sobre o assunto, posso afianc;ar as 
dificuldades para se conseguir na polícia 
brasileira mu bom nível de controle 
disciplinar. 

Rico acha que ainda nao se encon­
traran1 fórmulas satisfatórias e eficazes 
para o controle da atividade policial. 
Entende que, diversamente do que acor­
re com os outros funcionários públicos, 
o policial acusado de urna falta acaba 
senda investigado por diferentes orga­
nizac;oes; isto, ao ver do autor, acaba 
por aborrecer os organismos policiais, 
resultando quase sempre no aumento 
das suas resistencias contra os contro­
ladores externos e no seu isolamento da 
sociedade. 

Por outro lado, reconhece Rico que 
as exigencias de urna maior interven9ao 
policial em vários setores da sociedade 
vero impondo a necessidade de outorgar 
certos poderes ao aparato policial, coro 
isto aumentando a possibilidade dos 
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cometimentos de abusos e a conseqüen­
te viola9ao dos direitos dos cidadaos. 
Reconhece a necessidade de submeter o 
trabalho policial a um marco jurídico 
estrito e a um eficaz mecanismo de 
controle. 

Afirma Rico que nas sociedades 
democráticas é bastante reduzido o 
número de policiais que abusam dos 
seus poderes; reconhece no entanto que 
o mesmo nao se pode dizer dos países 
africanos, asiáticos e latino-americanos; 
aí os problemas sao realmente preocu­
pantes. 

A situa9ao da administra9ao pública 
brasileira nao é exemplar no aspecto 
que se refere ao controle da sociedade 
ou mesmo político-administrativo. Nao 
há urna prática sistemática de qualquer 
acompanhamento das políticas públicas 
governamentais. A praxe é a autonomia 
administrativa, a irresponsabilidade, a 
falta de transparencia e da obriga9ao de 
presta9ao de cantas ao cidadao. A his­
tória do controle da polícia nao poderia 
ser diferente. 

Analisando o texto de Rico podemos 
verificar a situa<;ao do controle policial 
no cenário internacional. Precisamos 
trabalhar no sentido de encontrarmos as 
melhores formas do controle da admi­
nistra9ao policial, seja no nivel indivi­
dual, seja no nível organizacional. 

2.5.1 Propostas de controle da ati­
vidade policial 

Esta questao tem aparecido em quase 
todas as propostas com a preocupa9ao 
exclusiva de contr~lar o quadro de 
viola9oes policiais. E preciso um instru­
mento administrativo para colocá-lo no 
seu devido lugar, isto é, no campo da 
administra9ao; quase sempre a questao 
do controle tem sido enfocada sob a 
exclusividade do angulo político e ca-

minhado, muitas vezes, para propostas 
equivocadas e de reduzida eficácia. 

Estaremos aqui separando o controle 
como forma de evitar as condutas vio­
ladoras do código de ética policial e 
como forma de acompanhar a adminis­
tra9ao policial. Sob esses dais aspectos 
pretendo discutir as questoes ligadas ao 
controle interno e externo. 

2.5.2 O controle interno 

Inicio ressaltando a importancia do 
controle interno e o entendimento de ser 
ele imprescindível para que haja um 
bom controle externo. Com~o exami­
nando aspectos do controle individual 
que estaremos chan1ando de controle 
ético. 

É de primordial importancia enten­
dern1os que para que haja controle ser 
necessário o estabelecimento dos prin­
~ípios norteadores da conduta policial. 
E o código de ética do policial. Sugiro 
que sej a adotado em nivel nacional o 
código de conduta elaborado pelas 
Na9oes Unidas para todos aqueles fun­
cionários públicos envolvidos com a 
atividade de seguran9a pública. 

Proponho ainda que sejan1 criados 
nas polícias conselhos de éticas integra­
dos por representantes dos diferentes 
níveis da carreira policial que ficarao 
encarregados da divulga9ao dos precei­
tos do código e das providencias para 
a sua observancia. E fundamental a 
participa9ao das diferentes associa9oes 
dos policiais na defesa da observancia 
<leste código, que <leve ser visto como 
a carta de valores da organiza9ao po­
licial. 

Creio ser necessário que alguns ins­
trunlentos normativos sobre a conduta 
policial formulados pelas Na9oes Uni­
das sejam do conhecimento dos poli­
ciais. Proponho que alguns desses do­
cumentos sejam estabelecidos como 
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normas gerais pelo governo federal e 
adotados pelos respectivos Estados; entre 
eles citamos os seguintes: 
• princípios básicos sobre o uso da 

for9a e armas de fogo pelos policiais; 
• conjunto de princípios básicos para a 

prote9ao de todas as pessoas presas e 
encarceradas; 

• declara9ao sobre a prote9ao de todas 
as pessoas contra a tortura e outros 
tratamentos ou puni96es croéis, desu­
manas ou degradantes. 
Entendo ser necessário neste nível de 

controle o comprometimento dos poli­
ciais e da administra9ao policial com os 
princípios éticos e legais que devam 
nortear a conduta do policial na inves­
tiga9ao criminal e no policiamento 
ostensivo. 

No nível do conhecimento e da in­
vestiga9ao das viola9oes cometidas pelos 
policiais é necessário o conhecimentos 
por parte deles de alguns principios 
básicos: 
• os policiais sao responsáveis perante 

a lei pelos seus atos e omissoes; 
• os policiais devem denunciar qualquer 

viola9ao cometida por outros poli­
ciais; 

• todas as denúncias de viola9oes dos 
policiais devem ser submetidas a uma 
investiga9ao rápida e imparcial; 

• a polícia <leve prestar cantas a popu­
la9ao dos resultados das investiga9oes 
das viola9oes policiais; 

• os procedimentos e os órgaos respon­
sáveis pelas investiga9oes das viola-
96es policiais devem ser conhecidos 
e acessíveis a todas as pessoas. 
Proponho que as regras gerais para 

o controle interno das polícias sejam 
também regulamentadas pela área fede­
ral. Creio ser necessário a apresenta9ao 
periódica e sistemática de relatórios das 
polícias sobre o quadro de viola9oes da 

organiza9ao. Será necessário também a 
realiza9ao periódica de pesquisas que 
detenninem com maiores detalhes os 
diferentes aspectos das viola96es, dos 
policiais infratores, suas vítimas e ou­
tros temas julgados importantes para a 
refonnula9ao de controles ou recomen­
da9oes. 

Visto os controles dos aspectos dis­
ciplinares discuto os aspectos pertinen­
tes aos controles operacionais. Falo da 
estrutura9ao dos sistemas de controle 
dos desempenhos individuais e organi­
zacional. 

Creio ser importante registrar mua 
faceta bastante importante e crucial de 
qualquer atividade administrativa que é 
o controle da sua atividade operacional; 
saber o que e como estan1os fazendo 
parece ser mu dos grandes objetivos de 
qualquer bom administrador. Será ne­
cessário o estabelecimento de indicado­
res para acompanhamento do desempe­
nho pessoal e organizacional. 

No campo das atividades administra­
tivas penso ser importante também a 
participa9ao das associa9oes de classe 
dos policiais; penso que comites pode­
riam ser constituidos para exame das 
altera9oes administrativas e regulamen­
tares que tivessem repercussao na área 
da legisla9ao do pessoal afim de se ver 
evitadas as constantes modifica9oes dos 
regulamentos, que mais das vezes aten­
dem a interesses pessoais ou de grupos. 
Admito a necessidade de nonuas gerais 
estabelecendo os procedimentos para 
sistematizar o controle da atividade 
operacional e administrativa. Vejo a 
necessidade de regulamentar a feihrra 
dos relatórios sistemáticos das ativida­
des operacionais e administrativas dos 
órgaos policiais 

Penso que apresentei em linhas ge­
rais algumas idéias sobre o controle 
interno das polícias. Reafinuo o nosso 
entendimento sobre a importancia do 
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controle interno para a eficácia do 
controle externo. Com isto chamo a 
aten9ao para a necessidade de se aper­
fei9oarem os instrumentos de controle 
interno antes de se buscar a cria9ao de 
instrumentos de controle externo. 

2.5.3. O controle externo - O poder 
executivo 

Come90 examinando o controle da 
administra9ao policial no nível do poder 
executivo. 

Veremos os tipos de controles que se 
fazem através dos comandos das corpo­
ra9oes policiais. As Polícias Militares 
durante algum tempo foram comanda­
das por oficiais do Exército, fonna 
encontrada para o controle da seguran9a 
pública estadual. Pode-se dizer que o 
modelo brasileiro de controle das polí­
cias é o exercido através das secretarias 
de seguran9a. 

O exercício do comando das polícias 
por autoridades civis escolhidas pelos 
governadores nao tem sido pensada e 
nem discutida no cenário brasileiro. 
Vimos esta idéia recentemente defendi­
da na refornia policial do Panamá; é 
exemplo também da Gendanneria fran­
cesa que tem como comandante um 
procurador do Estado. 

Outra modalidade de controle encon­
trada. em algwnas polícias estrangeiras 
é o exercido por um colegiado eleito ou 
nomeado para a gestao da polícia. 

Acredito que nao existam dúvidas 
sobre a necessidade do controle da 
atividade das polícias, embora se per­
ceba que ainda nao tem sido devida­
mente equacionado os aspectos da ati­
vidade policial que precisam ser contro­
lados. Penso que precisam ser conheci­
dos detalhes sobre a administra9ao do 
or9amento, sobre a atividade operacio­
nal, treinamento, disciplina, recrutamen­
to e sele9ao, efetivos, motiva9ao e 

desempenho individual entre outros 
temas administrativos considerados im­
portantes para o desei;ivolvimento das 
políticas do governo. E necessário es­
tabelecer os aspectos da administra9ao 
que deverao ser documentados em re­
latórios para o controle político. 

Penso que o controle do executivo 
terá como objetivo primordial fazer com 
que a polícia execute as políticas públi­
cas fonnuladas para a área da seguran9a. 

2.5.4 O controle legislativo 

O controle do legislativo deverá ser 
feito em dois níveis: um no campo das 
viola9oes dos direitos humanos e outro 
no campo da administra9ao pública. 
Pode ser feíto pelas comissoes especí­
ficas das Assembléias de fonna sistemá­
tica ou episódica mediante visitas, re­
latórios, respostas a requerimentos de 
inf omia9oes e outros instrumentos espe­
cíficos de controle. Nao é hábito no 
Brasil o poder legislativo utilizar a sua 
responsabilidade de fiscal das atividades 
do Executivo de maneira sistemática e 
regular. Nonnalmente o Legislativo só 
exerce este papel quando há urna crise 
ou wn fato negativo que ganha maior 
repercussao e obriga o Legislativo a 
procurar explica9oes. 

Penso ser útil regulamentar-se a fonna 
deste tipo de controle, definindo-se os 
seus objetivos, as áreas policiais que 
seriam controladas, os relatórios e os 
docwuentos que seriam produzidos pela 
polícia julgados necessários para docu­
mentar o processo de controle e todos 
os outros procedimentos que pudessem 
sistematizar essa atividade. 

2.5.5 O controle da justi9a criminal 

Penso que podemos tratar neste cam­
po dos controles exercidos pelos juízes 
criminais e pelos promotores. Creio nao 
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devessem esses controles ficar restritos 
exclusivamente aos aspectos processuais. 
A responsabilidade do poder judiciário 
pela repressao criminal o obriga a um 
outro nível de controle da atividade 
policial na prevem;ao e repressao crimi­
nal. 

Cabe um acompanhamento mais sis­
temático das atividades das polícias 
estaduais e do ministério público. A 
taxa de crimes conhecidos, registrados, 
investigados pela polícia e a taxa dos 
crimes denunciados e arquivados pelo 
ministério público devem ser objeto do 
controle da justi<;a criminal. 

Pretendo ter deixado claro os dois 
tipos de controle; um controle técnico­
jurídico realizado pelos promotores sobre 
os inquéritos policiais feitos pelos po­
liciais civis e pelos juizes criminais 
sobre as decisoes dos promotores no 
oferecimento da denúncia ou arquiva­
mento do inquéritos e um outro sobre 
o conjunto, das atividades de polícia 
judiciária. E sobre esse controle que eu 
entendo deva ser instituído wn novo 
modelo de acompanhamento da ativida­
de da polícia judiciária. 

2.5.6 O controle da sociedade 

Uma forma da participayao da socie­
dade no controle da atividade policial 
se fará com um maior proveito integran­
do-se nos diversos tipos de controle já 
sugeridos acima; por exemplo, no caso 
do judiciário, pode-se ter no colegiado 
que se organizar para as atividades de 
controle da polícia judiciária represen­
tantes da sociedade. 

Isto nao impede que se organizem 
outras formas possíveis de articulayao 
das polícias estaduais com as organiza­
yoes nao-govemamentais interessadas 
nas questoes da seguranya pública e dos 
direitos humanos; esta articulayao pode 
prever as formas de colaborayao dessas 

organizayoes na atividade de treinamen­
to dos policiais, nas atividades de po­
liciamento e em outras que sejam ade­
quadas. É preciso que a transparencia da 
administrayao policial seja um princípio 
doutrinário aceito e praticado pelos di­
rigentes das polícias estaduais. 

3. Outras questoes constitucionais e 
algumas propostas 

Trabalhou-se, nas seyoes anteriores, 
com as questoes que estao presentes no 
debate nacional e internacional, procu­
rando-se delinear alguns princípios 
doutrinários para regular a seguranya 
pública. Percebe-se que a discussao no 
ambiente brasileiro tem se realizado em 
um quadro com bastante confusao con­
ceitual e doutrinária, ficando restrita, 
muitas vezes, a algumas questoes prá­
ticas que se movem segundo convicyoes 
pessoais ou corporativas daqueles que 
participam dos debates. 

Examino agora outras questoes que 
nos parecem importantes para a confi­
gurayao de um quadro doutrinário, 
aproveitando para ir esclarecendo algu­
mas propostas já apresentadas anterior­
mente. 

3.1 Estado de direito democrático 

Parto inicialmente dos princípios 
fundamentais da Constituiyao de 1988. 
Acredito que haverá consenso em se 
admitir que nao se pode construir ne­
nhuma doutrina de seguranya ou qual­
quer política pública sem considerar tais 
princípios. Estes princípios estao sinte­
tizados na configurayao da República 
Federativa do Brasil como um Estado 
de Direito Democrático. 

Percebe-se que é através dessa con­
figurayao de um Estado que seja Demo­
crático de Direito que poderao ser rea­
lizados todos aqueles princípios elenca-
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dos como fundamentais na Constitui9ao 
brasileira. Reafirmo minha convic9ao de 
que todas as políticas públicas deverao 
fluir dessa especial configurayao. 

3.2 Poltticas criminais 

No campo da seguran9a temas defen­
dido políticas criminais que sejam ade­
quadas ao nosso modelo democrático47

. 

Há um consenso no cenário brasileiro 
sobre a inadequayao da doutrina de 
seguran9a nacional para um projeto de 
constru9ao de uma república democrá­
tica. Felizmente, assim também pensam 
hoje as autoridades norte-americanas 
que foram as que propuseran1 tal polí­
tica para os países latino-americanos. 
Era tal doutrina que vinha inspirando os 
principios doutrinários da seguran9a 
pública brasileira; daí que nao podemos 
ficar criticando a antiga doutrina sem 
propor uma nova doutrina da seguran9a 
para um Brasil democrático. 

Acredito que o Ministério da Justi9a 
pode se encarregar desta tarefa de cons­
tru9ao de uma doutrina e de un1 quadro 
conceitual que possa homogeneizar o 
entendimento em torno de algumas 
fun9oes policiais e de outros aspectos 
referentes a seguran9a pública e políti­
ca. Creio que nos debates para a defi­
ni9ao desse quadro seria conveniente 
estabelecer os conceitos que devessem 
figurar na legisla9ao e outros que de­
vessem constar em documentos doutri­
nários produzidos por estudos incenti­
vados pelo Ministério da Justi9a. 

3.3 Natureza da atividade policial 

No campo do entendimento da natu-

<47> Ver Cerqueira, Carlos Magno Nazareth. 
Remi/itariza~iio da Seguran~a Pública: a 
opera~iio Rio. Discursos Sediciosos: cri­
me, direito e sociedade, anol(l): 141-
168, l.º semestre. 

reza da atividade policial tenho defendi­
do algumas idéias48 que julgo importan­
te repetir aqui, que é o pensar-se a 
polícia como servi90 público e nao 
como for9a pública. Servi90 policial 
substituindo a idéia de for9a policial, 
invertendo os termos do brocardo tra­
dicional que afirma que a "for9a policial 
serve e protege" para a idéia do "servi90 
policial que usa a for9a para proteger". 
E importante deslocar o eixo central do 
entendimento do uso da for9a para a 
idéia de servi90. 

A idéia da polícia a servi90 da 
comunidade para garantir aos cidadaos, 
livre e pacificamente, a frtti9ao dos seus 
direitos constitucionais deve se consti­
tuir em um principio doutrinário. 

3. 4 Desjudicializa9éio da polícia civil 

Trago para a discussao alguns temas 
em tomo da necessidade da desjudicia­
liza9ao da polícia civil brasileira. Creio 
que é bastante especial a situa9ao da 
polícia judiciária brasileira quando com­
parada com as polícias dos outros paí­
ses. Atribuo isso a confusao entre o que 
seja polícia de investiga9ao criminal e 
polícia judiciária. 

A polícia brasileira executa em tomo 
do inquérito policial un1 ritual seme­
lhante ao exercido nas varas criminais 
para a realiza9ao da instru9ao criminal. 
O delegado de polícia funciona como se 
fosse wn juiz de instru9ao e a delegacia 
como se fosse un1 cartório; costumo 
dizer que o escrivao de polícia acaba 
senda mais importante do que o detetive 
que deve proceder a investigayao crimi­
nal. Atribuo a esse quadro, típico do 
cenário brasileiro, o processo de buro-

<48> Ver Cerqueira, Carlos Magno Nazareth. 
Políticas de seguran~a pública para um 
estado de direito democrático chamado 
Brasil. Discursos Sediciosos, ano 1 (2 ): 
191-211, 2.0 semestre. 
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cratiza9ao e de ineficácia da investiga-
9ao criminal no Brasil. Este é um 
problema bastante grave e infelizmente 
bastante desconhecido pelos que deba­
tem a questao da reforma policial. 

A carreira policial assentada na car­
reira jurídica precisa ser questionada; 
policial de investiga9ao criminal nao 
precisa ser advogado e muit~ menos 
pertencer a carreira jurídica. E comum 
vem1os delegados de polícia solicitarem 
para eles as mesmas prerrogativas dos 
juizes criminais. Do mesmo modo nao 
tem sentido a carreira de escrivao na 
polícia. Isto tem feito com que o policial 
civil nao se identifique com a profissao 
policial e sim com a carreira jurídica. 

3.5 ProfissionalizapJo da polícia 

Tenho chamado a aten9ao para o 
problema que chamo de "advogadiza9ao" 
da polícia civil brasileira, tao grave 
quanto o problema da militariza9ao da 
outra polícia49

. A cultura jurídica passa 
a ter hegemonia na profissao policial, 
dispensando os conhecimentos de outras 
disciplinas muitas vezes mais importan­
tes e adequadas para a atividade poli­
cial. É mn equívoco grotesco pensar-se 
que a fonna9ao do advogado seja es­
sencial para o desempenho da atividade 
policial; pode servir para ser promotor 
ou juiz, nunca para ser policial. Entendo 
que qualquer debate sobre a reforma 
policial dcve trabalhar a questao da 
fonua9ao dos quadros da polícia de 
investiga9ao criminal e judiciária. 

Chamo aten9ao para o tema da pro­
fissionaliza9ao que deve estar entre os 
principios essenciais a segtiran9a públi­
ca. Nao se pode pensar nela sem corrigir 
cssas distor9oes acima comentadas sob 

<49> Cadcrnos de Polícia n. 21. Leva11tame11to 
Diagnóstico do Sistema de J11stip1 Cri­
minal. Versao Preliminar, PMERJ, dez 
1994, p. 194. 

pena de se continuar preparando advo­
gados, especializando advogados e nao 
policiais de investiga9ao, ou ainda pre­
parando militares, especializando mili­
tares e nao policiais para a seguran9a 
pública. 

3.6 SimplificapJo dos inquéritos poli­
ciais 

Creio que o quadro da polícia judi­
ciária descrito acima estaría dispensan­
do o papel do Ministério Público; os 
inquéritos policiais poderiam ir direto 
para a justi9a evitando-se mais um elo 
burocrático desnecessário. Vejo aí a 
dificuldade atual para o controle da 
polícia civil pelos promotores se efeti­
var. Como podem os delegados de 
polícia, que sao assemelhados aos pro­
motores na fonua9ao jurídica e, ainda, 
fazendo parte da mesma carreira jurídi­
ca, aceitar esse controle? Talvez seja 
por esta razao que Lopez-Rey defenda 
a extin9ao do Ministério Público5º. 

É preciso trazer para o debate a 
questao da si111plifica9ao dos inquéritos 
policiais; eles defonuam a atividade 
policial e a judiciária; defonuam a ati­
vidade policial quando a burocratizam 
e a obrigam a efehiar procedimentos 
fonuais de polícia judiciária típicos da 
instru9ao criminal; defonnam - na ainda 
quando criam as condi9oes para a vio­
lencia e a com1p9ao em tomo de sua 
realiza9ao, quer seja através da torhrra 
para obten9ao de confissoes, quer seja 
através da manipula9ao das provas. 

Deformam a atividade judiciária 
quando atentam contra o principio da 
divisao dos poderes, transferindo para a 
polícia os poderes da justi9a; defonuam 
a atividade judiciária quando invertem 

<
50

> Lopez-Rey, Manuel, Crimi110/ogia, 
Criminalidad y Planijicacion de la Polí­
tica Criminal, Biblioteca Jurídica Aguilar, 
1978, p. 390. 
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o processo consagrado pelo juizado de 
instru9ao, qual seja, o do controle da 
atividade de polícia judiciária pelo juiz 
criminal· na situa9ao brasileira, é a 
polícia que comanda livremente as in­
vestiga96es criminais. 

Infelizmente no Brasil a questao nao 
tero sido debatida adequadamente; algu­
mas vezes o problema é percebido mas 
a solu9ao sugerida é equivocada; por 
exemplo, colocar assistentes ~ociais, 
promotores ou juízes na delegacia para 
controlar a realiza9ao do inquérito po­
licial. 

A simplifica9ao nao seria dificil de 
ser feita, vez que seriam os relatos 
circunstanciados dos investigadores 
policiais que poderiam fornecer os da~os 
necessários para o promotor denunciar. 
Em Sotelo Regil51 esses dados constam 
das informa96es sobre: 

3. 6.1 O que, quem, onde, quando, 
como, de que forma e por que 

O autor principal <leste novo proce­
dimento policial seria o policial de 
investiga9ao, como é feito em todas as 
polícias que eu pude conhecer. Sao 
dispensados o escrivao e o delegado. 

Coro esta correyao a polícia judiciá­
ria pode voltar a ser a polícia auxiliar 
da justi9a criminal. Continuo afirmando 
coro muita enfase a necessidade <leste 
debate sob pena de nao se alterar pro­
fundamente as práticas condenáveis e 
ineficazes da polícia brasileira. 

Por isto coloco a questao da desju­
dicializa9ao da polícia judiciária como 
wna questao prática decorrente do en­
tendimento de ser a repressao criminal 
unta atividade da responsabilidade do 
poder judiciário; a polícia, deixaria de 

<51l Regil, Luiz F. Sotelo. La Investigación del 
Crimen Un Curso para el policía pro­
fissional. Editorial Limusa, México, 1978, 
p. 162. 

ser órgao do executivo para atuar su­
bordinada aquele poder e integrado ao 
que se costuma chamar de sistema de 
justi9a criminal. 

3. 7 O juizado de instrur;tio 

Coro o juizado de instru9ao a ativi­
dade policial ficaria limitada a prender 
criminosos, averiguar a materialidade 
dos crimes e a indicar testemunhas52

; 

estaria proibido o trabalho cartorial nas 
delegadas, isto é, a tomada de depoi­
mentos. O cidadao estaria abrigado 
somente a ir a presen9a do juiz. O que 
significa isto em tem1os de adminisf:a-
9ao da justi9a? E em termos de garantias 
processuais? 

Creio que é preciso examinarmos um 
pouco mais este assunto que me parece 
crucial para a defini9ao adequada da 
administra9ao da justi9a criminal brasi­
leira. Come90 aproveitando um texto 
bastante interessante sobre a instru9ao 
criminal e a democracia53 para conhe­
cermos essa questao. 

O sistema atual brasileiro, chamado 
de dupla tramita9ao, pennite, segundo 
o autor em exame, a polícia atuar com 
ampla margem discricionária para a 
investiga9ao dos delitos e recolhimento 
das pravas, realizando o inquérito po­
licial; depois disto, os autos do inquéri!o 
seguem para o promotor que, apos 
examiná-los, entendendo exaurida a 
investiga9ao, propoe a denúncia; aceita 
a denúncia pelo juiz, é iniciada a a9ao 
penal; come9a a instrt19ao criminal. Nesta 
instru9ao se repetem quase todos os 
procedimentos feitos no inquérito. Para 
ficar mais claro e usando uma lingua-

<52J Ver introdm;ao do Código de Processo 
Criminal. 

<53
l Moreira Neto, Diogo de Figueiredo, lns­

trur¡iio Criminal e Democracia in O Al­
feres, Ano 5, n. 12, jan./fev./mar., 1987, 
p. 7-15. 
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gem pouco técnica, é feito uro outro 
inquérito policial, agora presidido por 
uro juiz e diante de todas as partes 
envolvidas: promotor e advogado. 

O que significa a "ampla margem 
discricionária" da polícia? Diz o texto 
que é a polícia exercer urna fum,ao que 
nao é sua, de interrogar o acusado e as 
testemunhas e de colher provas sem valor 
legal. Diz mais que o inquérito policial 
acaba se transformando ero instrumento 
de opróbrio e violencia contra os indi­
víduos, possibilitando abusos de toda a 
sorte, arbitrariedade de todo o tipo, in­
clusive devassas humilhantes e absurdas 
na vida das pessoas indiciadas, acober­
tadas por questoes pouco explicadas de 
segredo e confidencialidade. Será que 
isto nao seria o bastante para o conven­
cimento das autoridades políticas e pú­
blicas da necessidade de debater-se se­
riamente este problema? Será que a 
solu9ao estaría no controle da polícia 
civil através dos promotores, mantido o 
inquérito policial? 

Acredito que o modelo atual favore­
ce a resolu9ao da questao criminal na 
própria polícia; ela detém uro poder 
amplo de selecionar os casos que serao 
submetidos a justi9a. Os advogados 
criminais sabem muito bem disto. Cabe 
perguntar sobre quem é favorecido pelo 
atual sistema? 

Dizer que sao as elites as favorecidas 
por este sistema nao seria exagerar, pois 
dispondo de melhores recursos elas 
poderao ter a seu servi90 bons advoga­
dos que poderao evitar na polícia arbi­
trariedades ou conduzir a coleta de 
provas de maneira mais adequada aos 
seus interesses. E os setores marginali­
zados, como ficam diante deste "poder 
policial"? 

O profes sor Miguel A. Arnedo54
, 

para buscar uro outro testemunho, ao 

<54> Arnedo, Miguel Alfredo, Los Sistemas de 
Legislacion Procesal Penal como Instru-

questionar os depoimentos dos acusados 
na delegacia policial, mostra como os 
setores marginalizados da sociedade sao 
os que mais sofrem coro a aplica9ao 
desses procedimentos policiais, que estao 
sempre prontos para violar os direitos 
e as garantías processuais. Afirma o 
citado autor que o controle social desses 
setores marginalizados deverá ser mais 
rígido e é precisamente a legisla9ao 
processual penal a arma que utilizam os 
Estados como instrumento dinamico 
desse controle. 

Diz ainda o autor, ratificando a 
posi9ao do professor Diogo F. Moreira 
Neto e confim1ando a nossa posi9ao, 
que o procedimento policial é bastante 
perigoso por deixar nas maos do setor 
policial, muito mais seletivo do que o 
setor judiciário, a tarefa de tomar de­
poimentos dos acusados e das testemu­
nhas. Diz que é perigosa também por 
violar o principio republicano de divi­
sao dos poderes, quando o poder judi­
ciário delega ao executivo faculdades 
que lhes sao próprias e que pelo prin­
cipio mencionado nao podem ser dele­
gadas. 

Creio que o problema precisa inicial­
mente ser posto no campo dos princí­
pios doutrinários; tenho repetidas vezes 
defendido o juizado de instru9ao por 
questao de principio democrático e da 
divisao dos poderes. Hoje tenho certeza 
que do ponto de vista da administra9ao 
é o procedimento mais recomendável. 

3.8 Administrayiio da justiya criminal 

Discutidos os aspectos políticos da 
polícia judiciária passo a examinar as 

mento de Control Social en Latinoamerica, 
con Especial Referencia a la Argentina, 
apresentado no Quarto Seminário do 
Grupo de Trabalho Direito e Sociedade, 
Conselho Latino Americano de Ciencias 
Sociais, Belo Horizonte, set, 1987. mimeo. 
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questoes referentes aos aspectos da 
administra9ao da justi9a criminal. Apro­
veitaremos algumas entrevistas de inte­
grantes do sistema de justi9a criminal55 

e urn estudo sobre os indicadores da 
eficácia do referido sistema56 para escla­
recermos a questao administrativa. 

Veremos inicialmente como opera o 
sistema de justi9a criminal brasileiro: 
• a polícia militar (PM) toma conheci­

mento dos crimes e dá o primeiro 
atendimento a ocorrencia criminosa; 

• recebendo a ocorrencia da PM a polícia 
civil (PC) a registra; 

• registrada a ocorrencia, por sua inicia­
tiva a PC dá inicio ao inquérito 
policial; 

• pronto o inquérito é remetido ao 
Ministério Público (MP); 

• entendido que esteja concluido o in­
quérito o MP prepara a denúncia e a 
remete (instruida pelo inquérito) a 
vara· criminal; 

• aceita pelo juiz criminal a denúncia 
do promotor é iniciada a instru9ao 
criminal. 
Percebe-se que no sistema brasileiro 

de dupla tramita9ao os diversos proce­
dimentos ocorrem em diferentes sedes 
organizacionais, que podemos dividir 
nas seguintes fases: 
• fase do policiamento ostensivo; 
• fase da polícia judiciária; 
• fase da promotoria; 
• fase judicial. 

Ve-se que há urn longo caminho, 
desde que o fato criminoso ocorre e é 

(SS) Cadernos de Polícia n. 21, op. cit. 
<56l Cerqueira, Carlos Magno Nazareth, En­

saio sobre um Projeto de Avaliafiio do 
Sistema de Justifa Criminal, monografia 
apresentada no Curso de Especializai;iío 
em Políticas Públicas da Escola de Po­
líticas Públicas e de Governo da UFRJ, 
mimeo, jun. 1997. 

conhecido pela polícia até chegar ao 
destinatário final que é a justi9a. A 
articula9ao entre estas fases nao se faz 
sem muitos conflitos. Nos debates na­
cionais tem tido maior enf ase a discus­
sao sobre os atritos entre as duas po­
lícias, pouco se falando dos conflitos 
entre a polícia e os promotores, e desses 
com os juízes criminais. Pretendo acen­
der esta discussao que me parece bas­
tante necessária para entendermos os 
reais problemas do controle do crime no 
Brasil. 

Um juiz mostra com bastante enfase 
todo o seu desagrado coro a atua9ao dos 
promotores. Diz que a rapidez exigida 
da justi9a depende bastante da diligen­
cia dos promotores; para este juiz, pro­
motor diligente é aquele que recebe o 
inquérito do delegado de polícia e logo 
denuncia ou solicita arquivamento, pos­
sibilitando o inicio da a9ao penal. 57 Para 
este juiz é a fase da promotoria que 
entrava o trabalho da justi9a. 

A fala de urn promotor mostra clara­
mente o quadro caótico desenhado pelo 
juiz. Diz ele ter na sua vara inquéritos 
com mais de quinze anos. Diz que os 
inquéritos ficam tres, quatro anos trami­
tando sem urna solu9ao58

. A solu9ao, que 
seria o arquivamento ou a denuncia, 
depende da iniciativa do promotor; esta 
é a critica feita pelo juiz de que os 
processos ficam tramitando da polícia 
para o promotor sem nenhurna solu9ao 
e esta demora acaba sendo creditada a 
morosidade da justi9a criminal. 

Diminuir o papel, a burocracia exces­
siva, diz um outro promotor; se conti­
nuar assim a Justi9a Criminal entra em 
colapso. 59 Observa-se tamanha burocra­
cia para nada; basta ver a desilusao de 
urn outro juiz com o inquérito; diz ele 
que o inquérito policial é urna coisa e 

<
57

> Cadernos de Polícia n. 21, op. cit, p. 128. 
<53> Idem, p. 159. 
<59> Idem, p. 160. 
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o trabalho judiciário urna outra. Tanto 
é verdade que o inquérito é novamente 
repetido ein juízo60. Ora, pergunto eu, 
se existe esta consciencia, qual a razao 
de se manter operando um sistema <leste 
tipo? 

A visao dos delegados também nao 
fica muito distante da do juiz e do 
promotor sobre tamanha burocracia em 
tomo do procedimento policial. As 
solu95es sao no entanto no sentido de 
preservar o instrumento burocrático que 
me parece o causador principal de tudo 
isto. Para o juiz basta o promotor ser 
diligente; para o promotor basta o de­
legado esclarecer os inquéritos para 
evitar que fiquem eles tramitando; para 
o delegado basta ter mais recursos 
materiais e humanos. Tenho certeza de 
que um especialista em administra9ao 
que fizesse urna avalia9ao desse proces­
so condenaria este sistema 

Crcio que nem precisaria mu parecer 
técnico para chegar a conclusao da 
ineficácia <leste sistema; é suficiente o 
senso comum para verificarmos a ex­
centricidade desse processo. Basta ver 
que há urna fase policial e urna fase da 
promotoria realizando um exaustivo 
trabalho, em tomo de um procedimento 
administrativo, que leva anos e anos, e 
que nao tem validade legal: é totalmente 
repetido na justi9a. Qual a razao de se 
manter esse quadro? Já vimos que nao 
é do ponto de vista das garantias pro­
cessuais; nao é também do ponto de 
vista do princípio republicano e demo­
crático. Se também nao pode ser garan­
tido pela visao administrativa, qual será 
a razao? Será que é pelo fato de favo­
recer a rigidez do controle social penal 
dos marginalizados? 

Tenho proposto mua solu9ao mais 
rápida e sem maiores debates que é a 
simplifica9ao do procedimento policial. 
O inquérito na forma como é feito só 

<60> Idem, p. 165. 

serve para atravancar e inviabilizar o 
trabalho de investiga9ao e justificar a 
carreira do escrivao de polícia. Pela 
minha experiencia pessoal e de leitura 
sobre o sistema policial internacional 
posso afian9ar nunca ter ouvido f alar 
<leste cargo na atividade policial; tam­
bém nao soube de nenhum procedimen­
to policial assemelhado ao processo 
criminal. O que estará impedindo essa 
simplifica9ao? Acredito que urna audi­
toria administrativa do sistema de jus­
ti9a criminal ajudaria a repensar a sim­
plifica9ao do modelo burocrático atual. 

Acredito que essa auditoria poderia 
colaborar na elabora9ao de urna propos­
ta para regulamentar o acompanhamento 
e a avalia9ao das atividades das dif e­
rentes fases do sistema de justi9a cri­
minal, fonuulando os seus respectivos 
indicadores críticos. Com este procedí­
mento acredito que se poderia criar um 
modelo de administra9ao mais profissio­
nal e eficaz para o sistema de justi9a 
criminal. 

4. Conclusoes finais 

Pretendí neste estudo trabalhar a idéia 
de se pensar na possibilidade de se ter 
na Constitui9ao Federal diretrizes pro­
gramáticas sobre a seguran9a pública; 
penso que nelas estariam definidos os 
principios doutrinários que fundamenta­
riam as políticas públicas no campo da 
seguran9a. Este seria o primeiro texto 
legal. 

Em conseqüencia teríamos un1a le­
gisla9ao complementar, ainda na esfera 
federal, que seria mua lei da seguran9a 
pública, tratando das questoes práticas 
decorrentes do texto constitucional; 
penso que esta leí serviría para orientar 
a legisla9ao estadual que poderia ser 
mais específica e mais adequada as 
realidades Iocais. 

----
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A minha preocupa9ao é evitar o que 
acorre atualmente, quando sao tratados 
nos textos constitucionais ou infra­
constitucioanais questoes conceituais ou 
técnicas ainda sujeitas a entendimentos 
diversos, muitas vezes tratadas de fomia 
inadequada que acabam senda cristali­
zadas pelos textos legais dificultando a 
possibilidade de mudan9as necessárias. 

Neste estudo tratamos de muitas 
questoes para um primeiro ensaio de 
uma proposta de diretriz. Nao pretendi 
apresentar uma diretriz pronta e acaba­
da, mas tao somente sugerir os temas 
que poderiam ser incluídos nela. Por 
outro lado, entendo ser necessário uma 
diretriz afinada com alguns princípios 
básicos da democracia brasileira que 
possam servir de parametro para todas 
as políticas estaduais. 

Sei que há muitas questoes que fi­
caram fora <leste ensaio, mas acredito 
que tenhamos coberto mu amplo leque 
de asstmtos que estao na pauta dos 
debates atuais sobre a refomia policial. 
Espero que os legisladores nao se per­
cam nas questoes práticas que nao sejam 
decorrentes dos princípios doutrinários 
sob pena de se refonuar o aparelho 
policial sem transformá-lo realmente para 
a sociedade democrática e pluralista que 
pretendemos ver construída no Brasil. 

Concluímos este estudo com tmia 
outra observa9ao que é a necessidade de 
se reverem os princípios criminológicos 
que tem fundamentado as políticas cri­
minais brasileiras; eles tem propiciados 
lcis criminais que apostam no modelo 
da repressao penal tao ao gasto dos que 

cultuam o modelo do positivismo cri­
minológico. 

É preciso mu esfor90 da universidade 
no sentido de produzir conhecimentos 
nas diferentes áreas do controle social 
que possam oferecer ferramentas pre­
ventivas mais eficazes do que as fome­
cidas pelo controle social penal. Falo 
como policial que sempre procurou 
refor9ar a idéia da sociedade concentrar 
os seus esfor9os para melhorar a con­
vivencia social, nos chamados controles 
sociais infonuais. Tenho, com tristeza, 
observado que há muitos estudos aca­
demicos que tem enfatizado a visao 
polícialesca que acredita que o proble­
ma da violencia é resolvida na via da 
repressao penal. Entendendo que o es­
for90 <leva ser feíto em outra dire9ao 
tenuino com mua provoca9ao aos cien­
tistas sociais, sugerida por mua proposta 
radical de Louk Hulsman, que é a de 
considerar a aboli9ao da justi9a penal 
como mua hipótese crítica; diz ele: 
"Neste sentido, a aboli9ao significa a 
aboli9ao da linguagem predominante 
sobre a justi9a pe1.1al e sua substitui9ao 
por mua outra linguagem que penuita 
submete-la a hipóteses críticas: em outras 
palavras, mna linguagem que possibilite 
testar a hipótese de que a justi9a cri­
minal nao é 'natural' e que sua 'cons­
tru9ao' pode nao ser legítima. Caso esta 
hipótese seja validada, a linguagem 
predominante sobre a justi9a penal 
deverá ser abandonada, e esta aparecerá 
como um problema público ao invés de 
mua institui9ao destinada a solucionar 
problemas públicos".61 

<
61 > Hulsman, Louk e Bernart de Celis, 

Jacqueline, Penas Perdidas. O sistema 
Penal em Questiío. Luam Editora, 1993, 
p. 157-158. 
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